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INTROOIJÇÃO 

Confor111e determinai;ão de 12-07-79, do entlo Ministro da 

Justiça PetrBneo Portela, UM grupo de Juristas encarregou-se de 

estudar os prohlemas dc1 violência e dê, rriMinalidade eM $eus diversos 

a s p e c t o s , P a r a p r o p Cl r e i o n a r a o G o v e r n o a s e· Cl n d i ç: õ e s i n i e i a i s d e u 1r1 a 

reforMulaçio na ,ra de defesa social.1 

Confessando co1r1plexi,ja,je do probJe111a, esses juristas 

parte111 do cc:1ráter elementar, seM soluç:ão, do co111porta1r1ento hu111ano 

violento. li o criMe é o e marcha 

apressadat.1ente co111 ela, disputando nito raro a primazia da vitória." 

No entender desses juristas, ao longo ,jo caMinho de "b1Jsra 

de UMa Melhoria se i111pÕe b�siec, e fu11dahlentaJ111ente UM Melhor 

conheci111ento do hoMeM." "Rea]Mente, a ,jescoberta da criatura huMana r,ll 

conte:-.to da etiologia criMina], irá propiciar, a fah'liliari?aç:ão 

co111 eis C<tusas internas e e:<ternas, que influenciaM a ronstituii;ão -do 

indivíduo e por- via de consequência, o seu c0Mporta111ento. 11
2 Enfi1r1; o 

conheci111ento do ser huMano é o r<'1Minho de:• con·:;pjrc:1r para u1r1a sc,luç:ão 

Mais criticaMent e duradoura.3

O priMeiro dos oh.ietivos aci111a (proporcionar ao Governo �s 

condi�Ões d e UM reforMulaçio na área da defesa social) defront�-se coM 

a insuperável neressidade de> atitudes contra c.i Mes111a dc':1 vontade 

políticc':1 <à cavédeiro do Est,;idol. CoM efi::•ito, .;dé111'do P.e rverso .11·ccince 

dos Vc:1zios institucionais criados por ess., vontade, é tc1MbéM ineg.;:;v e l 

u M II t r a d e -o f f 11 
( c o n f l i t o i n e r e n t e o u s o M a 2 e r· o l e n t r e v i o l ê n e i .,. e 

defesa social, Mormente se esta defesa é Vi5ta coMo aç5o estatal1r1ente 

eMpreendida, atrav�s de repressio, coMpuls5o e sanç5es diversas. Por 

si 111esMa, tal aç:iÍo já constitui violência, senão enquc':1nto Me.ia efetivo. 

dessa defesa, pelo Menos enquanto custo soe ialMente suportado da 

respectiva potencia1izcq:ão.4 Por isso, é prob1e111iitico isentar a

1. oou, Seç�o I, Parte 1. Sup]eMento. 02-02-80.
2. Id. Ib. p '•• •
3. Id. Ib. p 5.
4. A açio institucional real está a serviço antes da prevalincia de
result.;.do<; de vii.óri;i na gLierra �.ocial dô qu@ da justiça cap.iz d,?
prevenir tal guerra. A.rigor, prevalece o paradoxo de �ue é fa��ndo a



defesa social 

4 

ta M b é M s e -e o n s t í t u i r e M e a u s a d a 

violência.� Por força de UM tal entendiMento crítico da defesa social 

(lógica de guerra), é preciso focalizar o outro objetivo citado: 

",jescobrir a triatura huMana no conte:{to da etiologia criMinal", 

apesar do desafio que este objetivo possa constituir. 

Qual seria a razão de a vida e a dignidade huManas acabareM 

tão banali:::adas no Bra!>il? Q•..ial a or!geM dt:! tar.ta inse-,sibilidade 

diante dos direitos huManos? 

O "estado de violência" que perMeia o cotidiano nacional 

revela u111a guerra eM que, a rigor, ainda não h' vitoriosos, apesar da 

.iparente 1 ev i tadío, ror sobre a arena soei al, de uMa vontade po] ft i ca 

à cavc1leiro da apropria,;:ão particularista dos aparatos estatais de 

poder. 

De UMêl perspectiva Metodológica, a questão da violência tem 

sido deMarcada coMo refle>:o de rrobleMas eMergentes, e isto, ainda, de 

forMa Mais casuística do que siste111ática. A repercussão social da 

violência, be111 COMO a aparente gratuidade desta� e111erge111 disfuncionais 

não apenas a uMa isenta avaliação das suas c,�usas, 111as taMbéM .no 

sentido de contribuir UM enfrentaMento Menos vi e i osc1Mente 

confl itivo. 6 

A abordageM da viol�ncia seguida por este estudo persegue UM 

subtrato huMano COMUM aos fatos violentos, o qual perMita·não apenas 

surpreender uMa huManida,je no conte>:to da etiologia do criMe, mas 

sobretudo conspirar para u111a solu,;:ão mais duradoura. Trata-se de 

rastrear UMc1 atitude humana tão subjetivariiente iriiperativa a ponto de 

guerra que se fa::: a paz. Ora, essa paz nSo será Mais dci que 
prevalência de resultados de guerra. De justiça, jamais! 
5. Sintoriia desta causal idade é o fato de a pena de morte não se
constituir caminho de conter a violência por intiruidaç:ão. A propósito:
DIAS, J. C. Plebiscito: vida ou mort@? in: FOLHA DE SÃO PAULO. 03-01-
91. p 1-3.

6. O critério de -fundo que condu2 à de111arcad�o de ,.;,tos violentos
responde ao seu potencial de repercussão na Mídia regional, nacional e
MESMO internacional. Outro criterio i111plicitariiente assu111ido para es!::-a
deMarcação reside em sua relação com governos e coM um atribuido papel
do Estado em conter a violê'r,cla. Neste c.,so, e111erge111 três tipos d€•
Motivaç::-:o deMarcadora: (1) denunci,1r ineficiência governaMentaJ; (2) 

alardear efetiva ou suposta eficiência de. governos de Plantão; e (3)
demandar repressão, coMpulsio e sançies estataJMente eMpreendidas
contra ,1 violêncic1, NuM ou not,tro criti.irio, há aprcipric1c:ão
particularista desses fatos. cuja Motivação con1u::: ant�s a reprodu�í-
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se objetivar coMo a aparente gr.;1tui�jade sob a quid se esconde UM 

encadeamento de causas cujos efeitos decantaM-se coMo fatos violentos. 

Etn tc1l c1titude, certos Vil.lares Cvida, dignidc1de e sensibilidãde 

huManas) eMergeM coMo desvalores (banal idades reduzidas a estrito Meio 

0·1.J M e r o p r e s s u p o s t o e o M o q u a 1 s e c o n t a d e f o r M a i n e o n d i e i o n a 1 ) 7 •

Para assiM surpreender e conspirar, o estudo assuMe três 

partes. 

Na primeira parte, a t, a 1 i s a - s e o caso t U p i. n i q U i M 

experiência da criminalidade violenta. Fazendo .Jus à avalia,;:ão de u111a 

conf1ag,:-a,;:ão interna, ; Multiplicam-se cenas de violência e:<plfcita. A

indefiniç:ão da guerr,1 sociêd clatna por a,;:ão institucional que fa,;;:a 

prevalecer resultados da beligerância, prevalêncja esta que teM 

Mo t i v a d o· .tal a e;� o enquanto só c i o - h i s to r i e a III ente p os s f v e l . Ide o 1 o g i a ·s 

inc:.tjtuçjonc1.l. mortnente d<, .;1,;:�o estc,tc,l111ente e1r1pret-11Hljda 1 

c r i ct M v ct z i o s i n s t i t u e i o n é, i s e u ; o e a r á t e r i l u s ó r i o e u t ó p i e o r e "' �1 1 t e, 

criMinoso. por ciue isto 

sancion«dor n,:., M 

resultado criMinoso do caráter 

e�-(pl ic ite. ·iMpedindo 

reprodtd,ivo de, 

utópico e ilusório da 

lJ lp 

i n s t i tu c i o n <1 1 d e p u r a - s e e d e c a n t a - s e no e r. i M e d e " e o 1 a r i n h o b r a n e o " , 

que subverte o alc.: ,nce ideológico da citada a,;:ão. Trata :. se de criM� 

que sempre teM cor,,pensado e que condiciona a eMergênc i<1 do caráter 

expl Ítito do cri Me que n�o coMpensa. 

artes" da 

violentas, 

violentar 

Na segunda Pêtrte, é visitada a atuê1lidc1de do "estc1.do das 

razão crítice1 do conflito.ª 

ou 

tais 

MeSMO anti-violentas, COMO 

da atitudes 

CoMpreender atitudes não 

eticaMente racionais é 

reduç)�o MesMas à 

cotnpreensividade d<t razão. Razão que se pretende 

das 

não violenta, 

usurpando o "ser" do to,jo ético-111oral, acaba vititnada pela sua própria 

astúcia. MesMo que racionalMente con1preendida, uri,a vonté,de polftica 

los do que a conspirar para uMa soluç:lo 1r1ais duradoura do probletna da 
violêncic1, 
7. Isto iMPl ica que certo desvalor (,H1t.;,rquia de vontade pol i'tica
que faz as vezes d'"' UMa condiç:ão huManê, vitoriosa nc1 guerra socié,1)
u s u r p e o e s p a ç: o v i t a 1 d e e e r t o v ,, 1 o r ( v o n t a d e h u M õ1 n a l i b e r t a d e s �, a
inserç:io na die1l�tica do desejo).·
e. O leitor poderá saltar esta pc1rte, caso não se sinta Motivc,do a
conspirar por UMa solução �enos viciosa da probleM,tica da violincia,
e o III o , por ex e M p ] o , ser i a espera ij o d e u M c1 d(-) p t.·o d a pen e, d E) mor t t• • O
s a 1 t o , p o r ê M , i M p l i c a r i; c e r t a q u e b r a d � u ri i d ,, d e e d e s e q l.l ê n c i a , ú t e i s
a_ u M p o s i c i o n .;, tn e n t o M i n i M a 111 e n t e e: r í t i c o q u .;, n t o a o e n f r e n t a• M e n t o d a
e r 1 111 i ·n ê1 l i d a d e .
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contr<1 a violência ·torna-se ela MesMa violent.:, e, gr,,ças a dadas

círcunstâncias 

Multipl icadío 

sócio-históricas, só enfrentaria a violência 

dos fatos violentos (sêdto dialético no q u a 1 

quantidade talvez resultasse eM qualidade). Atitude 

pela 

a 

violenta ou MesMo anti-violent<1 iMPlica abertura à irredutibilidade de 

UM todo ético-more, 1, que é anterior, posterior e presente 

desapropriada 

à razao. 

Esta, de acaba forç:osaMente de sua 

compreensividade, o que significa descobrir caráter t c1 tnb étn 

necessàrio da apropriad:ío (condição inocente da 'iiolênci,d. Dadas as 

vigentes circunstâncias sócio-históricas, defesa dc1 produção e luta 

por Meios de produzir assuMeM sentido de apropriação necessária 

(violências justificadas). Marcos i nst i tuc i ona is que tal ereM estas 

viol@ncias, a partir da capacidade de discerni-las, tornam-se questão 

de razão crítica. 

Na 

enfrenta1nento 

terceira parte, 

da violência no 

anc, 1 i sados certos cé,Minhos de 

contexto nac i ot1c, 1. Busca-se ' UM 

ordena1nento social favorável à defesa ,ja produção e à lutc1 por Meios 

d e P r o d u 2 i r . P a r a t ,, n t o , é p r e c i s o s u r p r e e n d e r a v o n t a d e p o 1 í t i c a à 

c a v ,, 1 e i r o d e v a z i os i n s t i tu e i o na i s , g r ai; as à sua a u ta r q u i a, através· d a 

qual reduz a llrdeM soci.il a Meros penduricalhos no contcn:to • da 

vigente Lei Maior. Disto resulta uMa certa desordetn social eM cujos 

poros decantam-se espaços trpicos de tolerancia para os efeitos das 

causas· latentes da violincia (espaços criticamente represe�tados pelas 

fc1velas e pelas distantes terras devolutas>. E1r1erge, aí, precariaM�nte 

�fetivada uMa funi;io social da propriedade. Da MesMa forMa, emerge UM 

se n t i d o a s e r . p o s i t i v a 1r1 e n t e a v a 1 i a d o s o b r e o i n s t i t u t o d o d i r E.' i ·t o 

público da desapropr i ai;ão. Entre às escas�as opórtun i da,:Jes de 

af i rmaç:ão desse in�;tituto surge aquela d e contribuir para a 

qualificaç:ão da fundío socicil da proprie,jade precariaMer,te descobe
0

rta 

no conte:üo do afavela111ento. Tal contribuição i1npl icaria desapropri«-r 

a vontade política de c;u;, autarquia, nos diversos níveis eM que esta 

se reproduz, fazendo coM que ela aterrisse despojada de seus atributos· 

1.1tópicos e ilusórios astutamente transferidos para vc1zios 

institucior,ais. 

Preferindo "acender unic1 vel.;, i,. nMaldii;:oar a esc1.1ridão 11 o 

desfecho do estudo conclui que n contl?nç:ão da violência teM dois 

caminhos a seguir. tl1r1, negativamente vief,ado, está eM adMitir que ;1 

sani;ão Mais eficaz de rQprlMlr a crl�inal idc1de está n� desapropriaçlo 
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(perda do direito for111al i\ propriedade, e111bora isto nem se111pre 

iMpl i que desapropriar;io de fato da Posse pessoal cuja redução Motiva a 

violência 

positiva111ente 

veículo, terra, _i111óvel, alvará, etc. l . Outro, 

vi esado, está nas c ond i r;Ões de tolerância institucional 

que 9arê1nta a defesa do1 produr;ão e a luta por Meios de produzir, por 

forç:a de situação pessoal etn que só o recurso a certa "propriedade", 

que se decanta coMo prontidão Pc1ra produzir, 

1 iberdade coerente COM justiça social plena. 

constitui espaç:o de 

Circunstancial111ente, o estud� taMh�M indica ser a questão da 

violªncia UM caMpo eM que profissionais de direito, 111or111ente Juristas 

experimentados eM direi to pÚb li c o, têM • vantagens cao111parat i vas na 

respectiva abordageM e no encaMinha111ento de so]uç:Ões radical111ente 

situadas. 



PRIMEIRA PARTE 

EXPERIÊNCIA DA CRIMINALIDADt VIOLENTA 

O caso tupiniquiM 



I. AS MUITAS GUERRAS INTERNAS

Das cenas de violência e:{plícita

Não P apenêls sensacional ismo da· Mídia o que faz parecer 

sempre 111,tis grave a violência no Brasil. De fato, o assunto, sob o 

significado de segurança. ganhou espa�o nas preocupa,;�es das pessoas, 

disputando o primeiro lugar COM a inflar;:io, e est, a provocar· as mais 

díspares opini8es sobre os caMinhos do respectivo enfrentaniento. 

Refletindo o caráter eniergenciéll dos problE!tnas pertinentes, 

a violincia está sendo vista coMo diferentes guerras. 1 CoM efeito, por 

for,;a do el ev<1do nÚMero de v í i i hlas ( est i Ma das atua l·Mente eM 1 :rn Mi 1 a 

cad<1 ano), o fenônienó adquire diMensões de ullia conflc1grar;:io inter.na, 

Entre outras, algumas guerras ganham destaque: 

Guerra dQ tr:;;n�.ito: E"st<1tíst.icas oficiais (de 1985) fõ1;>ia1,, 

referincia a UM total de 75 Mil mortes a cada ano devidas a acident�s 

de trânsico e constatadas no loce1I do e1cidente. Fez-se unia esti111.1tiva 

de que 01,1tro tanto de vítimas ocorrem fora desse local, enquanto 

recebem socorro inclusive nos hospitais. Disto resulta uni total de-50 

niil mortes a cada ano. �on,e-se a isso, algo parecido c-O111 100 niil 

feridos ao ano. 2 

Fssas estatísticas apontam para unia cifra entre 5 e 10 ve�es 

mais elevadas do que as levantadas eM países europeus. 

Sio muitas ag causas iMediatan,ente observadas dos acide�tes 

de trânsito. Os observadores, c:ontudo, se esquecem di? at1a1isar o

sentido do desvalor (ir,1pl(cita rea]i2aç:iÍo de desejos) que a po!'-se e o 

uso do veículo rPpresentaM, tendo Ptn conta a relevincia que os. 

1, i intuito deste estudo desenvolver o significado do terMo guerra 
no contexto da segur,1nç:a sociéil no Rr,H',il. f.oM efeito, a v,t1oriza,;ão 
d a s e g u r a n r;: ,, i III p l i c a u M a d i a l ê t i c cl d e f) H e -1 u s t o e d i s c r i M i n a ,; ã o . A l ê 111
disso .. iMpl ica é1 ra;::�o pri1nevé1 dc1 PMeri:iência ,:le instituições cujo

sentido se resolve n<1quele de prevenir, no presente, guerras 
adventícia5. através da manutenção dos resultados de guerras pa5sadas. 
A repressio se insere coroo questão MeraMente conjuntural da Manutenção 
eM caus,1. 
2. GEIPOT. O eirjde:nte dt> lrAfe9Ç1.
Brasília: 1987. PP 13 i1 61. 

f J s1 g e J o na e:- i o n ª l evitável, 
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transportes rodoviários êlssu,nem no Bras i 1. O automóvel e seu 1-1s0 têm 

de Jonge, os desejos mais salientes entre a população 

brasileira, tendo recebido a Maior prioridade entre as destinações de 

rendas potencialmente e:<cedentes. 3 Na realizaç:ão de tais desejos, o 

sentido do outro acaba e:<tremamente relativizado. Ao volante, um 

brasileiro (bastante representativo) se sente ",jono do mundo", isto é, 

acima da vida e da morte ou da bem e do mal. 

Gyera dps meninos "' : Â de] inquênc ia de Menores ganhou forr,:a 

inusitada na segunda metade dêl d,cada de 80, com o recorrente 

insucesso de choques de est1bilizaç:ão econÔ'Mica, os quais agravaraM 

triticaMente o grau de pobreza de certos segMentos da populaç:io 

urbana. Nas cond i ç:Ões subjacentes ao fenõ111eno, encontra-se o fato de 

que a vida urbana . d epende de renda para ocorrer a custos Materiais que 

se tornam e:� i s te n c i a 1 mente d i 1 ê m i c os ( ou se g as.ta d i n h e i r o ou s E! 

pa dece a violência de fatal privaç:lal.� Os mais pobres se obriga,n a utn 

itnperativo 

isolaMento 

e>: i stenc i ,1 l de conquistar 

individual se torna inevitável 

em cujo processo o 

(e:<periência da lei de 

evoluç:�o social). Cada pessoa acaba se isolando atrás de oportunidades 

de renda, oportunidades que se revelam sempre Mais problemáticas 

quanto Ma i s for e M c o n d i c i o·n a d as a ser c o 1 e t i v a Mente realizadas (pela 

família, c 0111un idade ou Mesmo soei edade). Desse i sol a1r1ento sequer as 

crianças s�o paupadas. 6 

3. A propósito, ver: FOLHA DE SÃO APULO. A çlcisse média está com
roedo do futuro. 18-08-91. p 1-14. Adicionaltnente, conv�M leMbrar que o
veículo de transporte rodoviário constitui necessidade e oportunida de
de vi da para segMentos cultural Mente típi�os da popu)a�ão 
(caminhoneiros, taxistas, biscateiros e outros). 
ti. A expressão é devida ao jornalista Gilberto DiMenstei'n que, 
através de denúr,cia et11 livro, jà traduzido eM C1utras lfnguas, fez 
repercutir incluive no exterior o assassinato de Menores ,:teliquentes 
no Brasil: DIMENSTEIN, G. Â querra dos Meninos. São Pc\ulo: 
Brasiliense, 199�J. 
� . T r « t « - se d o pro e e s s o d e f 1 u i d i =� a e;: ão d a r i q 11 e� êl ,; o e i a 1 • T « 1 
p r o e e s s o 1 111 p 1 1 ,: <l l,I hl ê\ m u d ,H1 (; ê, r) ,,1 f o n t e ú I t i M a d e s s a r i q u e z a : • e s t a d e i ;: c1 

de �er rrf'Vê1lente n,i ob_iet.ividade da nature:-•.;, (riciLieza-r:.•stoque) e 
pc1.ssa a estar nrais decísivaMente na subjetividade huMê1na (riqueza­
fluxo). Essa mu d ança iMP1 ica outrê,, aquela de o ser humano descobrir e 
externar utna inesgotável riqueza interior, cujo potencial não se 
efetiva caso nio contar COM vontade huMana �tico-Mora]Mente liberta. 
Este ostudo esforçar-se-, para ewpl 1citar os caMinhos dessa descoberta 
e externa,ão. 
6, DiMenstein se refere a est,,tísticas ofic(ais pertinentes: "447. 
d a s c r i a n ç: a s E.' a d o 1 o s e e n t e s II i y e m e M f ,1 M í 1 i a s e o M LI M a r e n d a " p e r 
e a p i ta " d e III e i o s a 1 ii r i o n, j' n í mo. D e s s E.' t. a t 11 1 , n "' d·a Menos CJ u r.:.1 a Me t c1 d e 
vive e1n fc111dl ias COM 4JM quêlrt.o d(� salário MÍni1110 por· c:ê<h1,:11;a. sr.o 27 
Milhaes de crianças, portanto, eM situaçlo de c:arincia UMê< 



1 l 

A condiç:do juri,jic;..111ente iniMputáve1 do 111r:-nor é apropriiidél 

por criMínosos 

cafetões), COMO 

adultos (traficiintes,· receptador�s de furtos 

"Mão-de-obra barata e rapidaMente recic1áve1". 

e 

A 

"queiMa de arquivo" é uMc1 dc1s cc1usas dos assassinatos. A1éM disso, os 

ganhos na Marginal idade são iMediatistamente mais co111pensadores do que 

aque1es obtidos por sujeiçlo ao trabalho.7

A situaç:io de Muitos 111enores, violentados não apenas na rua, 

Mas tarnbé111 no próprio "lc1r 11
, ãtinge tão radicê11111ente êl respectiva 

forMaçio psiquica que se tornaM incapazes de atitudes outrêls que as de 

,j e 1 i q u ê n c i a , d e r e c u.r s o à " c o 1 a " , o u c1 M b o s • C o 111 o a c o n t e n ç: ã o d a 

criMinêllidade te111 sido t!ío precária a ponto de se estabelecer u111 

dileMa e:-:istencia] (ou a delinquênciêl ou a seguranç:a), os 111e11ores 

eMergeM coMo o futuro da cri111inal ide1.de e pc1ssa111 a ser vistos co1110 a 

continuidade daquele dile111a. AssiM, no contexto da dic1lética da 

rea] izaç:io do desejo só existe u111a saída, a "guerra". 

Há suposições para se esti111ar que, entre 1989 e 1990, era 

a s s a s s i n a d o u III fll e n.o r a c a d a d i a • A s e s t a t í s t i e a s n ã o t e 111 e o Mo s e r e hl 

precisas. Além disso, tetn sido crescente o n�Mero de Menores no total 

de vítitnas. Bandido é bandido, nio iMporta a idade,ª 

A conflé,gra,;:ão é motivada por pessoas em sitl.rnç:Ões 

e x i s t e n e i a i s e x t r e M a III e n t e, d i s p a r e s. . D e u n, 1 a d o e s t ã o e1 s p e s s o a s d e 

posses, à 111edidc1 que se eNpÕeM à presunç:ão de que o seja111, obsecadas 

por segurança que significa a continuidade ,jêl realiza,;:ão de seus 

deseJos.9 Do outro 1c1do est�o os delinquentes juvenis cL1je1 situa1;ão é

indigência que reproduz e ctdtiva c1 violência." DIMENSTEIN, G. cip. 
cit. PP 17 e 18. Calcula-se qLrn c�rca de 7 Mi1hÕes de menores vi\•c1111 
nas ruêls das cidit,jes brasileirc1s, segundo estiMativa dc1 UNICEF. Ver: 
ISTO É/SENHOR. 28-08-91, p 42. 
7, "77l. das crianç:as que trabalham ganhaM Meio salário 111i"ni1110". 
DIMENSTEIN, G. op. cit. p 22. 
8. H;'; cifras ;cpontando para 4.611 ft1ortes entre 1988 e 1990. Ern S�o
P a u l o e, " u III e n t o f o i d e 1 l:l ,, l. n o P e r i o d o ( 4 -4 9 h1 o r t e s e n, 1 9 B �. • 7 8 3 e m
1989 e 918 eM 1990). No Rio de Janeiro o .,ume11to foi ,je 67'/.. EM 90¼
d os e as os , é d e s c o t1 h e c i ,j c1 a autor i a d o. c1 s s as s i n c1·t o . A pro p ó s i to , ver :
ISTO É/SENHOR • .?.8-08-91. p 42, São Óhvias c1s r<1zÕes substantivas que
itnpede111 precisar .,s rec1is dihiensões do nt:i111ero de vítin,as. Só o 
sil�ncio das teste111unhas lhes assegura continuar vivendo. As vítimas 
n�o te111 docuMentos e se o tivessetn seriétM destruídos. Pais sio 
i111putádos parê1 efeitos legais na 1iberc1ç:ão de corpos pnra 
sepu]tainento. Proliferê<M ce111itérios clar1destinos. <�Li: as razões 
f o r III a i s , e s t a s s e r ã o e H p l e i -t a d à s n o P r ó :-: i M a u n i d c1 d e d e s t e e s t u d o ) • 
Mais detalhes, ver: DIMENSTEIN, G. op. cit. PP 39 a 42. 
9. Tclis per,soa�, c1lé111 d,1 C.:\F àCit.,q;:ão pari\ «Propriar Já co111provadas
na pr,tica, 902�111 ta111b6M de propriedades que vão de siMples direitos
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peqd iar: despo�sufdos, ainda não iMputáveis criMin.dMente e e111 sua 

esMagora Maioria do sexo Masculino. 1 ª 

A intolerância da VêtdiageM dos Menores é provocada por
sindica.tos ,:le hote'·,s, co111erc1·· t t b l "d ., -- <1n es es a e ec, os e pelé1 opiniao de 
pessoas que ad111ite111 que seus direitos de ir e vir seja111
relativizados por queM esti obrigado Csic) a ter tal direito (longe do
lêtr, da escola ou MesMo de UM trabalho), 

Guerra baiana (1 inchaMentos): Ganhou repentina notoriedade 

COM o caso de Matupá CMT), eM que tris assaltantes foraM Massacrados 

e quei111ados por uMa cuMunidade, contando co111 a 0111issio de autoridades 

locais. Tendo sido coincidenteMente fil111ado, ganhou repercussão
inclusive internacional. 

Trélta-se de prática antiga no Rr.;,sil. "No século XVIII, at,� 

o Estado r,atroc inava; no XIX, os escravos eraM as víti111as; no fi111 do 

século XX; a barb.:irie voltc1, incentivada pela aç:ão de justiceiros e

pelc1 recessão". 11 

O feno·111eno se agravou a partir de 1978, ,,tingindo um auge 

n o s Ú 1 t i M o s c i n c o a n o s . N a a t u a 1 i d a d e j á s e c o n_f u n d e c o III o e ): t e r M í n i a , 

·especialMente nos grandes centros. A origeM do feniMeno estii vinculadc1

ao surgiMento dos "esqu;,dÕes da Morte", cuja iMpunidade e "espontânea

socialMente garantidos �tj acuMu]aç:ies de bens físicos (terras,
imóveis, pontos coMerciais, marcas, etc.). No entanto, tornaM-se
progressivaMente intolerantes de • condiç:Ões que os fc1,;:a111 confiar
preferencialMente na sua capacitaçio para apropriar (de fazer guerra>
do que nas propriedades Jà conquistadas (resultados de guerra).
10. Esta situai;ão do delinquente juvenil reflete a escassez de
produç:io e:<cedente (inconfundível coM apropriad�o), i111putiivel « 
adultos (pêlis ou prepostos). A -crianç:a pressupõe essa produç:i"(o, 
durante o seu desenvolvi111ento, perfodo.eM que necessariamente apenas
c1propria. N�o é plausfvel supor que passai!\ produzir, quanto 111erIor a 
respectiva idade, Alé111 disso, eMerge o •probleMa da cc1pacitad;o parc1 
produzir, algo que esti a deMandar seMpre mais investiMento na 
forMaç:io do adolescente, ou seja, intensifica-se a urg�ncia de existir 
prod1,1ç:ão e:-:ced�nte PcIrcI êl viabilid,1de d.;, produç:ão tnesMa. Por fim, ;, 
candiç:�o de sexo, na qual a menina está �ais conforme com a 
ideolDgizêlç:io da apropriaç:io ro1110 produção, tendo eM vista que a 
d i s p o n i b i 1 i d ., d e d o e o r p o 1 h e s e o n s t i t u i i M e d i a t ct m e n t e P r· o d u ç: ã o 
(troca111-no por certa segurança), exceto ;,s .9r�vidas cujos sir·1c,is 
físicos ruanifestaM indisponibiliade do corpo. De.fato, sâo as grividas
que s.ã o as M c1 i s .;, g r e d i d él s e u s LI a 1 Mente êt ponta-pés no ventre • Os 
Me1,inos não dispÕeM de UhlcI propric-idade que lhes faça as ve::es de 
produto, expondo-se por isso proporc ionalJ11ente Mais a outr.,s 
violências. 
11. BARDAWIL, J. e. ��stjç� dp porrete. in: ISTO €/SENHOR. 19.06,91,

PP 22 a 27.
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1 eg Í ti Mc1f;�0 111
� supostos critr1inosos, 

especlc1lMente estuprc1dores.13 íls 1 inchc1dos costuMaM ser pobres, negros

ou Mesti,;:os, do sexo M,1r,culino, jovens e bastante conhecidos dos 

justiceiros. Já os 1 inchadores costuMc1M ser Mais velhos, grupos coesos 

ttaidstas, por exeh1plo), r-,ão sendo incon1utr1 a p,,rticipa,;:ão de Mulheres 

e crianças. 

O fstc,do da Bah i c1 é apontado cot110 1J 1 íder na prática de 

inchc1111entos, Mormente na regi�o Metropolitana de Salvc1dor. rias entre 

1979 e 1988, mais de 67"/. dos incha111entos c,corriaM no Sudeste.1�' O

n ú M e r o ,:J e e a s o s p a s s o u d e 7 e M 1 9 7 8 r a r ,1 2 6 , 8 2 e 9 4 n o s t r ê s a tl o s 

seguint�s. Até .. o final de abril deste ano (1991), j;. ocorreraM 53 

casos.1�

. (iyerra 

rurais): Ganhou 

paraense (assassinato de trabalhadores e l íder�s 

notoriedade �áxiMa coM a Morte de Chico �endes. 

Costuma ser Mais comum no Sul do Par, e no Bico do Papagaio. 

12. Este estudo persegue adicionalmente o objetivo de demonstrar
que, no Brasil, as instituições, mormente o fstildo, têM sido 
disfuncionais para a 111anuten,;:ão de ut11a ordem social �,ócio-
h i s t o r i e a III e n t e c o n s t r u { d a • A n t e s d e . M a i. s n;. d a , e 1 ;. s t ê m s i d o· e n >! e r t o s 
precoces, COM funções outras. que as soe ialmente esperadas, além do 
particularisMo corn que os respectivos suportes materiais Lêtn sido 
a P r o p r i a ,j o s d e f o r m a e :< e I u d e n t e e d i s c r i III i n a t ó r i a . P o r f o ,.. e: a d e s s a 
enxertia, são incapazes ,je fazer imperar até mesmo .-=,s iMPlic,,çÕes 
�lti111as da guerra. Na ausincia de instituições efetivas (vazios 
institucionais), o papel desta está sendo inforMal111ente assuMido por 

usurpc1dores, coM a c1nuência de pessoc1s r,,dicalMente apropriadoras. 
Porém, c1 situaç:ão é Muito propícia a que tais usurpadores acabe111 na 
condii;ão de instituições paralelas, coMpetitivas e socialMente 
justificadas. 

13. É també111, de u111rt parte, intrig.rnte a peculiar valorização do
corpo da Mulher, inclusive entre criMinosos. Fstes persegueM os
estupradores. De outr,, parte, é e:1tremi\Mentre ambígua a apropriação
que a própria mulher faz ,jo seu corpo. Há uM tr.,ço COMUM, t.:1nto à
Mulher-objeto que tira vantagens do corpo, considerado UM estrito beM
de capitc1l, quanto à feMinista. que defende L1Mc1 incondicional
apropriação privada do seu corpo. A dialética de exclusão i1t1plícita na 
apropriação eM causa é de anil ise COhlPlexa, sobretudo no caso de uma 
forçosa realativização do alcance privado da propriedade do corpo. No 
exeMplo contextual do J iber-al isMo, a .,nu)her-objeto está eM franca 
oposir,:ão à sorte d,1 11 t11ulher-alteridai:le-apropriada 11 tlO exeMplo 
conte>:lual da cultura islâMica. No prit11eiro _e:<ernplo, a aproprirt,;:ão 
privada do corpo é fonte de cor1flito, enquanto no segundo constitui 
efetiva prevenç:ão que reflete uMa antecipacão do resultado �!timo do 
conflito. 
14. SOUZA MARTINS, J. "linch.,111entos: a vidc1 por um fio" in:
T r a y e s s j ,, - � e y j 5 t a d o M i q r a n t e·, 111 a i o / a g o s t o d e 1 9 8 9 .
15. SEPOC - Servlç:o de Est,d,Ística dc1 Secretc1ric1 de Seguranç:rt da
Bahiá. in: ISTO É/SENHOR, 10-06-91. PP 22 e 23.
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UltiMaMente est, Mais eM destaque nas vlzinhanias da local idade de Rio 

Mt1ria <PA). 

ainda Mais 
proble111ática. Não e){iste UMa consol idaç:ão de da.dos a nível naciona].S6 

A préÍtica difundiu-se e intensificou-se na A111a2ônia dita 

legal, co1110 UM subproduto dos incentivos fiscais à agropecuária. 
Grandes propriedades rurais constitueM ·garanti a e prete:-:ta para
acessar so111as elevadas desses incentivos, o que i�duziu a atividade de 

grileiros que age111 sob contratai;ão inforMal ou por conta própria na 

desocupação de ,reas devolutas que, de fato, j' se encontraM ocupadas 

por Migrantes típicos. 

violência. 

Esses e:<e111plos de 

Apenas refleteM a 

pesquisadores e divulgadores. 

"a111aldiç:oado da escuridão". 

guerr..,s 

for111a COMO 

esgotaM 

esta é 

ConstitueM nao Mais 

os caMinhos 

apropriada por 

que o car,ter 

Hii diversas iniciativas, Mor111ente de alcance regional, no 

levanta111ento de infor111aç:Õe sobre a. vio·Jência e na respectiva ,rniil ise. 

N., , a.o e possível contar co111.estatísticas abrangentes e �isteMatica111ente

construídas. Entre essas iniciativas vale destacar as infor111aç:les 

disponíveis para as principais regi!es 111etropol itanas, produzidas p�la 

Fundai;ão Osvaldo Cruz CFIOCRUZ), no perído entre 1977 e 192,7.u•· Ao 

longo -desses anos, constatou-se que entre as ta:<,1S de ·Mortal idade 

_ ( nÚMero de óbitos 100. 000 habitantes), ú ti i ·c a que 

apresentou tendência crescente foi aquela devida a causas externas 

CtrauMas). Esta taxa foi acentuada111ente crescente re"giÕes 

Metro politanas de São Paulo, Recife e Porto Alegre, -sendo !ê>eU ·ni"vel 

Mais elevado e ainda crescente no Rio de Janeiro. 

explícita 

O probleMa mais crítico no que tange Ls cenas de viol&ncia 

esti no latente desvalor que elas estão causando� Ta111anha , 

16. Pesquisa realiz,,da pela "Ariiericas IJ,,tch" nc1s áreas do P;iri,,
Ar.re, Mari,nhao, Pêlrcdb,1 e Rio Gr,,nde do Sul indigitaM UM totc1l de 
1.565 Mor tes nesses estados,· no período entre 1964 e 1989, conforM�: 
F O L H A D E S A O P A li L O . J m e li n i d .:1 d e 6 e D M u ni e tii ii r e .:, r u r �, l d 0 D a í �- . d i � 
r e 1 0 t ó r i o . 1 5 -0 g - 9 1 • p 1 - l 3 . A o l o 1·1 g o ,::1 e:, N o v a R e P ú ti l i c a , 1 9 e 5 a 1 9 9 0 , 
a Confederação N<1cional dos· Tr,,balhadores na Agricultura CCONTAG) 
enumerou 907 n1ortes de trab;1lhadores rurais: L.If'\A, F. A. fnguanto o 
djabo cnçhj)a. 2 �. São Paulo: Francisco Alves, 1990. PP 141 e 142. 
17. FIOCRUZ. ll{ldos. RPoiõe"- roetrQeoJitS1n ... ViolfinciS1 º" vJ,jé! e tH! 
m o r t e . d e z / 9 0 . p p 1 1 a. 1 7 . 
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a insensibilidade huMana pertinente q,ue a preocupadío 111aior reside eM

e x p 1 i e i t a r a q u a n t i d a d e e_ a s e i r e u n s t â n c i a s d a v i o 1 ê n c i a , o q u e é 

feito a u111a distincia quase astroni111ica dos valores eM jogo. O citado 

jornalista Gilberto DiMenstein se i111pressiona com a ausência de 

i
°

nd igrana,;ão diante do assassinato de crianças. Quando é buscada 

contençio da violência, em especial na Mídia, é )nevitivel o apelo a 

111eros penduricalhos da quest�o. Não há o 111enor recurso a UM sentido 

ético-moral das atitudes num illlplícito e tácito 

reconheciMento da negadío social desse sentido. H' u111a aparente 

desistência de se perseguir esse sentido no. conte:<to dê1S relações 

sociais. . 
. 

esta desistência que carece de investigaç�o, 

estudo e da análise dos fatos e111 si da violência. 

ao invés do 



II. OS CRIMES POR CONTA DE CRIME

Da criMinosa criaç:�a de vazios institucio�ais

Fiicil i instituir, em direito posjtiva, a igualdade perante 

a lei. lMpossiveJ é praticar tal 

farMa1idade (direito positiva) corresponde UM aõjeto (obrigaç:ão de 

fato). Para satisfazer aquela igualdade, UM sujeito plena111ente capaz 

dessa obri9aç:io torna-se forMalMente ut6pico e m�gico, ao passo que, 

por ra?ão substantiva, sujeitos de obrigaç:les torna111-se Menos iguais. 

EM palavr.,s Menos genéricas, isto quer dizer: nãc) passa ,::1e utópica e 

MiÍgica c1 postulaç:ão de u111 sujeito-Estado capaz das obrigaç:les que 

permitiriaM realizar a igualdade perante a 1 e i • A suposiç:ão 

(iMplicitarnente criativa) desse sujeito-Estado· (ilusório e utópico) é 

o criMe por conta do qual eMergeM outros crimes.

rela,;ãQ 

As d e Mandas por j u s.t i ç: a tê M .s i d o ,fr, s propor c i o na i s , quer e M 

meios (cuja disponibilidade i111p] ica sujeidío dos 

respectivos produtores), quer eM re]aç:;o l finitude Mes111a da justiç:a 

(cuja extens�o i -humanamente delimitada). No entanto, o sujeito-E�tado 

s6 i real na exata medida daqueles meios e dessa deli111itaç:lo. 

A distribuiç:ão da justiça é antes distribuiç:�o do que 

propriamente justiça. Se acrítica de sua pr6pria distribuição, a 

j u s t i ,; a o u se s. u i c i d a ou 6 e l a t11 e s fl1 i:1 v i t i M i z •• d a • A p e r c e p ç: ão P r ii t i· c a 

desta assertiva � mais iMediata do que usualMente seria dedutí�el. CoM 

efeito, diante da prec;:1riedade da distribuiç:ão da justiç:a, os seus 

dispensadores diretos e os produtores de meios, enquanto criticame�te 

rac i on;;, is, deparaM-se coM uMa dis(?)funcional idade que os torna 

absurdos. 1 Ser dispensador direta ou indiretamente de Justiça 6 antes 

trabalhar para a negaç:io ou mesmo para a antítese do que 6 pretendido.· 

1. Coincidentemente ou 11i:o, n taxa de suicídios entre polici,iis
tnilitc,res de Sl:10 Paulo, Mormen.te eritre Jovens iniciantes, 6
extreMaMente alta em confronto coM situaçies vivenciais outrc1s: FOLHA
DE SiO APULO. PM'� pr�licam 5 ve�es Majs o suicídio. diz pesguisA, 06-
08-91. p 4-1. D i ante do grau de absurdo da respectiva 
d i s f' u n r. i O n ,1 l i d ;1 d ,,. , o d i s p e n r, � d o r d ;, j u s t i ç a é f ii e i l �, e n t e i n d �, ;; i d D r1 

coMeter exces5os pela aprovaçlo social da vio]��cic1 contra a viol8ncia 
(guerra). 
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Concretc1Mente, pense-se o caso do sisteMc1 penitenci,rio 

enquanto presuMido caMinho de proteger a vida (ou MesMo do sisteMc1 �e 

saude pública nc1 rnesMa presunção). Existe UMc1 clara percepção de que 

<1 í estão a 

i,n te g r antes 

ocorrer autênticos 

de estratos socic1is 

genocídios contrc1 

cc,racter i zados. 

li 

A 

pesSO<iiS 

tendência 

genocida responde a urn.:1 organização social interna1r1ente e:-:cludente e

discriMinat6ria, e externamente imperialista, que converte o estado eM 

agressivo servidor a.parelhado dos interesses de classe." 2 

As condições sob as quais é dispensada a justiça, sob o 

pretexto de proteger e pro1r1over a vida, são drasticaMente adversas � 

razão c.rítica .,1.los respectivos dispensadores. E"stes estão expostos a 

sançies extreMaMente severas, diante de possíveis falhas pessoais em 

atender a intencionêdidade da distribuição igualitária da justi,a, 

adversidade das 

sobrecarga de atividades 

pressies político-institucionais 

e da escc1ssez 111eios. 

e ,:la 

Nestas 

circunstâncias, tornc1-se inevitável o recurso às c1Pc1rêncic1s e não às 

e s s ê n c i a s , à s i n t e r p r e t a G: õ e s e n ã o a o s f c1 t o s , b e M c o m o à-s f o r M a.1 i d a d e s 

e nio aos conteódos. 3 Os c1gentes vocacionc1dos parc1 tal recurso assumem 

imediatamente os postos de direção e <1S vantagens disto decorrentei. 

Os não vocêtcionados passc1M a acat-õ,r ordens e nada MélÍS do que isto. 

Sob tc1is condiç:Ões mingua o espaço da rc12��0 rrftica, �asicamente 

pofque esta acaba expulsa, e não porque esses dispensadores sejam dela 

incapazes. 

Expulsc1 a razio critica das condiç:Wes sob as quais , 

dispensada a justiç:a, estas condiç:Ões resultaM funcionais à citada 

orgc1nizaç:ão social internamente excludente e discri111inatõria. Disto 

ta111béM resultêtM htribuiç:ies ut6pjcas e migicas do sujeito-Estado 

pretensc1Mente dispensador de igualdade perante a Jei. Ao invés desse 

2. B A T JS TA , N • P 1,1 n i d os "' 1r11, 1 p « q n � , R i_ o d o J ,;, n 0 i r o : R e 11 <, n , 1 9? fl • p p
4 7 a :i 1. , O que d i � e r , i-1 d i c i o n'"' 1 111 ente , do outros e" t r "'tos e o M n os 
idosos depend�ntes de aposentadorias, das vitiMas do deseMpr�gn 

e s t r u t u r c1 1 , o u M e s 1r1 o d e t r c1 b a 1 h .:rd o r e s q u e �; u P ·o r t "'' M P e s a d os i M p os t o s
p a r a d i s p o r e m d e s e r v i , o s p_ ü b 1 i e o s ? 
3. N O e o t i d i c1 no n ,, e i o n c11_, o,; e;, e e i. s os d os a 9 e n t E? s d"'' C) r d e M <; o 1= i .:i 1

slo sistematica1r1ente dissimulados através de expedientes práticos tais

e o m o 11 
., u t o s d e r e s i s t ê n e i c1 " o u • 11 9 u i;.• r r à •·J e q u ,, d r i 1 h a s 11 , b e M e o M o d a

habitual posturc1 df? única v1?rt,1ade 1-'arn a versão dos fc:,tos nrodu�'.td,1 

por �s�es agentes.
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su�eito-Estado abre-se uM vã�io jnstitucional. cujo preenchiMento fica 

� 111ercª de oportunistas de toda ordeM.� 

O Estado no Brasil é UM caso dos Mais representativos entre 

aqueles que 902,,r� de atributos utópicos e ilusórios. O fenômeno é 

peculiar na distribuidío do� serviç:os de seguranç:a pÚhlica, os quais 

só podeM 

realizar 

iMPl icar nuMa conflagração de fatci. As pessoas estão a 

seus desejos, COM a atenç:ão voltada para as escassas 

oportunidades em que isto é possível. Não hi4 como parar o proc€•sso, 

p o r um mo m e n t.o f, e q u e r , a f i III d e q u e t o d o s se a p e r c e b a 111 d o c a r á t e r 

eNcludente e discri111inatório dessa real i2ad-;o, Mesmo porque h,to

estaria acima da capacidade perceptiva da·esMagadora Maioria, além de 

subverter a ordem que favorece as interesses mais auto-imperativos de 

certas Minorias. A ronflagr«ç:iÍo de fato é tão inevitável, quc1nto os 

choques de corpos ao sabor de moviMentos aleatórios espar,:o 

confinado. NiÍo c«beria qualquer. questi·on«111ento do processo, porque 

isto não seria prtitico. A prática ser.ia fonte de tudo. Até a verdade 

seria socialmente construid«, e por isso, ef�mer« e provisóri«. Assim, 

é apenas na lógica da conflagração que pode emergir soluç:ÕE'S para o 

preeenchiMento do va2io institucional. De UMa vertente, surgem as 

soluç:ões do sujeito possível, isto é • aquelc1s em que 

• prevalecendo os resultados provisórios da conflagr.aç:ito enquanto tal:

esquadrões da morte, justiceiros, "polícia mineira", etc., os quais se

tornaM Merecedores não ,I?enas de ,1pelidos tipicos ("anjos da guarda"

de certos logradouros), coMo taMbé111 de latente telerancia da policia,

de custei o por parte de sindicatros e de comerciantes, êl 1 éM de

cartazes e flores.=s De outra parte, apc1recem as soll-1ç:Ões utópicas e

fantasiosas, i moda Robin Hood tupiniquiM, que esperam da guPrra

r e s u 1 ta d o,; outros que a que l e s � o e ·i o - h i s to r i c êI111 ente e:< per i Menta d os: o

dito "crime organiz«do" Ct«l como o ·  "co111ando vermelho") capaz de

co111andar o narco-tráfico, assaltos a bancos, sequestros de Pessoas

�. Procura-se aqui contestar o realismo da c:ri,,ç:ão soclai ,jesse 
vazio institucional, �otiretudo na <1us&ncia não só de farta produç:rio 
e:<cedente, co1110 taMhén, de Me_1ra potencialidade de razão critii:ct, O que 
está em questionamento, P. u111 suposto re,,lismo desse Vé1zio, it Medida 
que utopia e ilusionisMo da respectiva postulaç:ão acah,1m criando 
espaço para usurpaç:iÍo do conte,:ido possível das •instituiç:iíes. 
5. EM DiadGma CSP>, os 111atâdores de Pi:-:ote, suspensos da polícia por
pressões de ra��o crítica, foram recebidos coM faixas e flores.
DlMENSTEIN, G. A 9yerr,"j dos ro1rnino5. op.cit. P 32.
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ricas ou de fa1r1il iares destas, cri1r1es estes que passaM a Merecer a 

conota,;:ão de precursores da revolu,;:�o sbcial.6 

Para a razão crítica, não há co1r10 fugir ao cri1r1e pri1r1evo que 

está na criação de vazios institucionais, fazendo abstraç:ão do sentido 

possível jo car,ter institucional 1r1es1r10. No vórtice desses vazios, por 

conta destes, está a oportunidade de cri1r1es outros. Quanto 1r1ais 

profícua aquela criaç:ão, 111ais opcirtunidade para estes criMes, As 

tendências se tornaM cúmplices e se. fortalecem mutuamente, porque 

meios e dispensadores de justiça são cada vez Mais absorvidos com os 

crimes outros e com isso M«is SE• c1profun�c1 o vazio institucional. F.m 

síntese, a guerra se intensifica, até que seus resultados últimos 

acabem gradativa1r1ente 

internaMente e:-:c 1 udente 

prevc1lecendo: UM c1 

e discriMinatória, e 

social 

e:<ternamente 

f u1r1a autêntica tragi-co1r1édia a condição humana enredada na 

guerra social, dado o caráter acrítico da sua inser,;:ão na dialética da 

r e c1 l i z a ç: ã o d o d e s e'j o o u d a i d e o 1 o g i a d a ;, p r o p r i a ç ã o c o M o p r o d u ç: ã o . N a 

arena $OCial degladian1-se trabalhadores, dispensadores da justiç:a e 

criMinosos e:<plÍcitos, aprofundando a desgraç:a COMUM � 9re1nde Maioric1 

e favorecendo a sorte 1r1ítica de estrita Minoria. o·criminoso exp] ícito 

é disC?)funcional criador de e1r1prego na_prevenç:ão do seu cri111e.ª O 

d i s pensa d o r d a jus t i ç: a ·c1 c .i b a d i fundi n d o o e r i Me, à Me d i ,j a que i1 

distribui,;:l:io da justiç:a se torna injusti,;:é1 e desperta ct revolta. O

trabalhador suporta o processo roM sua produç:ão, não lhe restando 

outra sorte que presenciar o absurdo de UM processo aparenteM�nte sem 

sujeito e objetivo, total ista111ente Mediado. Dado o absurdo 

situaçlo, apenas UMa saída eMerge �oMo propria111ente pritica, aque]� de 

6. o resultado sócio-historicaMente possível e Mais definitivo da
luta de classes est, nas próprias classes, cuja real idade só assiM se
perpetu�. O que se pode esperar da revoluç:ão, se seus Métodos são os
MesMos da contra-revoluç�o?
7 . A 1 ó g i c a d o s H e "n o e í d i o s n ã o p r e v a I e e e " p � n a s n ,,, s p r i � õ e s , m ,, s
Inclusive n;;, repressão ;:,o rri111e. A Lítu}o de sintoMa dC?ssa lõgicz,,
convé111 observar a relaç:ão feridos/Mortos nos enfrentamentos entre
paliei., e supostos rriMinosos eM São-Pé11.Jlo. F"ntre policiais, l::'ssa
relação «ssu111e .:: cifra .-Je 17,� e entre supostos· criminosos de apenas
0 , 4 • �J e r : F O L H A D F S A íl P ,"ILI l. O , r. o n r r n n to r o QI !' .. , 1 f r: . i e. rn -� t 4 rn " j s •1 IJ r., ·,
e f' •, .,; n;, p n r , I i ) . ,i j :-- r:-" i1 q .� i1 , 1 ·, 11 S p . i·l /, - �1 7 - 9 :1 • p 1 •• J . No ,:, U g !:' ,-J i• , r 1 -; p
�ócio-econ·õ·111ica, o nÚMero de Mtirtos 1,or- ,:liêl tende a subir
drastica1r1ente, chegando a dols e Meio. __ ._ Confrontos com a PM em S�ç
E'.fil.1.1.JLm.ã.t..ltm 'd 2 �3JF0> o o t � s f.' m e· 5-i r_e • 0 7 - 0 8 - 9 1 • P ,, - 1 • 
,g, A propósito, ver: f(lLHA DE SAO PAULO. SQ_cjJJaqo vLrJLQ�j_j__c_LaJ____,e..QJ"_ 
,j Q j s a n o s PJ1..r.L .. �.!i ... lY.!1'1..c_ç_cLC..lJ.E..d ç e t o r t u r a • 2 0 - 0 8 - 9 l • P 4 - t •



pa�ticipar roniventeMente na criaç:io de vazios iristitucionais, a 

serviço da apropriaç:ão i,jeologizada coMo produç:io) de poder, de 

dinheiro e de t�cnica processual-forMal voltada para as relaç:ies entre 

poder e dinheiro. Tal serviço se enrede, no conte:<to do crime que "o 

gato cori,eu", e aciMa de tudo, do "criMe que coMpensa". 9 

Espécie de "tragédia grega" é constatar que os cri Mi nosos 

criadores ,je vazios institucionais, e quanto Mais o sejam, encontram-

se t�o a salvo de inseri;:�o na arenct �ocial ,l ponto de iteraln1ente 

levitare111 por sobre esta ctrenct, 9raç:.:1s à extensão das rl"spectivas 

propriedc1des (espaç:os de 1 iberdade no reino drJ desejo). fntre tais 

criMinosos cabe det,,car: políticos influentes, capitalistas de peso e 

intelectuais de vanguarda, cujos espaços de liberdade (de levit,,,i;:ão) 

sã o r e s p e c t i v ame n te os se g u i n te s: os a·p ar atos d o poder esta ta 1 111 ente 

organizado, os e:-:ped i entes de 111onet i z,11;ão do processo produtivo e a 

excludincia de objetos ticnico-científiios capaz de isolar as pessoas 

diante da· necessidade de estas se inserire111 em tal excludência. Na 

prática, esse crime se depura e se decanta t1.;,q1,1ele apelidado de 

e o j a r i n h o b r a n e o • �" 1 a t o s e n s u " , a s e r e s t u d a d o n a u n i d a d e a s e g u i r . 

9. BATISTA, N. Punido5 r 111?.1 P<iqp!-. op • .:it. PP 44 a �ó. Este àUttlr
tari,béM participa da tese de que, verticalmente, a mobilidade soei.d no
Brasil teM restritas oportun i dàdes fora da conivência c 0111 o cri Me de
11 c i\ 1 a r i n h o b r a n c o 11 , n o t o r i ,a III e n t e e o m a q u e 1 ·e d e III a l g a s t a r o e; 

excedentes de produi;:�o absorvidos coM gastos do Fstado, 
lnvariave1Mente funcionais à mitifica�io huMana no bojo da propriedade 
do poder, do dinheiro e inclusive do evolucionlsMo tjcnico-científico. 



III. A GERATRIZ DA VIOLÊNCIA

Do cri Me que individualista e corporativaMente teM compensado 

O criMe dito de "colarinho branco" é aquele que te111 dado 

certo, ou qua efetiva.Mente teM co111pensado, ao Menos 

parti�ularistaMente (nio socialMente). TeM sido o ca111inho Mais certo e 

seguro para se obter "status" ou posiçio social desej,vel. 

O "habitat" desse criMe est, na<; relc1çÕes entre poder, 

dinheiro e ticnica. □ poder serve-lhe de �spaç:o, o dinheiro de 111eio e 

a "técnica. de "esconderijo" (esoteric:, processual-for111al). 

•A iMportância da avaliai;ão desse c-ri�ie reside e111 ·se;us 

desdobraMentos COMO condicionante ou deter111inante de fundo de 

violências e:<pl ícitas, be11t co1110 de desculpc1 para algo que aqui foi 

apelidado de "cri111es por conta de cri111e". No �rasil, grai;as 1 hPrani;a 

patri111onial ista na ronduç:ão dos negÓc ios de E'stc:,do, beM C{lMO ar., 

alarga111ento destes negócios através �e e111p�esas estatais,. a sagã desse 

criMe veM assuMindo contornos de epopéi� do anti-heroís1110. 

O veio da respectiva ocorrência segue três vertentes Mestras 

e entre si intercoMunicantes: (1) licitaç:Ões de obras públicas e 

aquisiç:�es de bens e serviços por governos de plantão: (2) 111anipula�io 

da crônica i nstc1b i 1 idade 111oeda. nc1c i ona 1; e ( 3) tecnicis1110 

processual-formal no tratamento de neg6cios do Estado (relaç:ies destes 

com a sociedc1de civil e co11t o exte�ior). 

1. Licitações e aquisi�Ões governamentais

A for111a de decidir otiras e dem,lis co111pras pe1os diversos 

níveis de governo i assumida e111 ç�pwlas deçjs6rjas. as quais se 

colocam aciMa do be111 e do Mal nacionais, regionais e locai�, ciléM de 

sere111 opacas e i111penetráveis, ou precisat1ente por isto, 1 LJ;ualn1ente 

1. F digno de ;e observar co1110 j,1mais fi:tltam SCllÍ.:itos e ciosos 
z e 1 a d ore e; d a i Ma g e 111 I' ú ti 1 i e· a ,j e g D v fi r nos ,:h� p ia n tão • se III p r e Pro ritos 
para dispor de ronvincentes Meios de iMPedir que deter111inadas 
denúnciac; possam !,C?r r:>!ucidadas. € ci caso das eternat1H.'nte 
inconclusiva� CPis. O grande desafio do engajamento de profissionais 
d-a i n. f o r M a ç: ã o , ,.. e :< e M p 1 o d o j orna l i s t a J 'ii n i o d e F r e i ta s , b e 111· e o m o d a
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atende111 cl COIAPrOMÍssos clS�UMidos eM cc1111panhas 

eleitorais, cujo financic1111ento corre por conta de eMpreiteiros ou de 

c c1 n d i ,j a t o -s ,1 p a r t i c i p a r d <1 s g r a ç a s êl d v e n t í e i a s , c o ,� p r e e n d e n d o d e s d e 

abast.,dos 1nercanti l izadores de obras pÚbl icas, até cabos eleitorais e111 

busca de e111pregos para si, sel.ls•faMiliares e a111igo�. 

O processo se inicia roM privia ronfusão entre prioridades 

desenvolvi111entistas Cnc1cionais, regionc1is e locais) e iniciativas de 

futu�o<; governos (platafor111c1s eleitoré1is e quejandos). 

regime militar, o processo se Modificou, ;.través da c1uto-instituii;:ão 

das citadas cúpulas decisórias (autintico monop6Jio da verdade sobre o 

desenvolviMento nacional, do qual er,,pre i te i ros e fornecedores 

passara111 direta ou indiretamente a fazer parte). AssiM, e111erge111 

gr·;.ndes .obras, rujos plé1nejéqnento e e:<ecuç:ão ronstitueM oportur1idade 

de reifidi-las Mercadorias pelo caráter ainda Mercant i 1 dos 

cc1pitc1is Qenuina111ente tupiniquins. O processo resulta eM planeja�ento 

apressado e superficial, beM coMo eM execução de111asiada111ente de111orada 

e sobretudo 

outr,,s 

custosa. Muitas resultara� 

inacabadé,s, 3 Desperdícios, 

disfuncionais.� Numerosas 

superfatura111ento, b ai :«a 

quali,j<'idF..I e generoséts inde:«tç:iíes de preços rontratuais acoMpanhaM as 

féts�s de planejaMento e sobretudo a de execuçlo. O processo taMbjM 5e 

desdobra na escolha de dirigentes dA �mpresas estatais e inclusive na 

grandes projetos privados, eu j i1 

Cé,pitalizaç:�o é socializc1,ja (recursos tributirios, de endivid;;,111ento 

p�blico e de emissies) e cujos lucros acabam privatizados. 

N .
. 

ao está nesse processo a origeM

grandes fortunas individuais do país e, em certo alcance, inclusive a 

extensio da própria classe mldia nacional. 

As i111plicaç:Ões propriamente criminosas dessa orige111 está no 

fato de que ela tem provocado uma das piores concentrações de renda do 

�undo e ao Mes1110 tempo t@M �ustentado uMa das inflações mais criniras 

111Ídia em gerc1l, n<'i denúncic1 de crimes d.,- espécie, reside 
1 n e v i Ui v e 1 e d e s v a n t a j o s o . r o n f r o n t o e o III t o d o. g o v e r n o • n ã o só 
vigentes, Mas inclusive roM os futuros, cujas graças seh1pre est::�o 
disposiçio de aventureiros. 

nuM 
os 

à 

,. Segundo den�ncias do Deputado c,sar Maia. FOLHA DE S�O PAULO. 28-

05-91, p 1-3.

3. llSS 115 bilhões, se9undo declarações 111iriisteriai$. FOLHA DE
PAULO. 27-05-91, p 1-2.



e perversas ,:11:1 que SP. teM notícia ... Ambas Cconcentraç�o de renda e 

infla,io crijnica e perversa) revelaM coMo essa vertente do criMe acaba 

intercoMunican,:to-se COM ·as deMais, acIuelas que resideM nos Meios de 

financiar o gasto governa111ental que nio é neM M�ito neM pouco, Mas M�l 

real i Zctdo�. beM COMO sofisticação e esoteria 

perMitem destruir toda evidincla de cri111inalldade. 

O car,ter maléfico do �asto goverhaMental passa por algumas 

instincias. Na origeM do processo, est, UMa 6bvia desvinculaç�o entre 
. 

esse gasto e o estímulo a produzir, qu,,ndo o gc1sto é fl?lto de tal 

forMa que o,; produtores não desrobreM sequer indireta111ente que estão 

sendo tctMbÉM beneficiados coM o 111esMo. Ora, a orgia especulativa 

descrita na vertente eM causa n�o apenas iMPl ica tal descolari,ento, 

contribui que os produtores melhor inforn,ados COMO 

desc1.1braM UM progressivo distanciaMento desse gasto em face da� 

necessidades da produd�o. A seguir, emerge nt>cess idade de 

desinforMar para que os produtores desronheç:aM as refer�ncias coM as 

quais estão produ2indo, ou sej .. , n�o possaM avaliar a qLJanto do seu 

esfor,;o produtivo está se>ndo di-reta ou indiretar11ente .. propriado por 

especuladores, entre os quais o próprio fisco.• Por f'iM,. a 

des i nforma,;ão reverte para dentro do fstc1do e este responde com

4 , O. s e f e i tos p e r n i c i as os d a Mo d e r n i ;_, a ç: ão d"' a g r i c u 1 tu r a ( e:� p u 1 s � o 
de traQalha,jores e familiares, be111 coMo prer;:os elevados dos aliri,entos) 
estão intima1taente relacionctdos com essa mes111a origem, Com o 
esgotctmento da fertilidade natural dos solos, especialmente nas áreas 
de climcc1 Mais f',1vorável e COM solos Mais aptos à Mecani2c1dío, 
e o n seque n te Mente III a i s d e n s a III ente o cu p c1 d as • tornou -se n e c e s:; á r· i o 
incorporar it c19ricultura, taMb�M pelas- suas "costas" (via Máquincts e 
iMp1ementos, fertilizantes_. defensivos e transportes), to,ja ec;sa-orgia 
�specul .. tiva, fazendo com que a produção agrícola nacional passasse de 
flexivel111ente abundante e barata para umc1 das Mais rigidaM�nte 
escassas e caras do Mundo. 
5. € d<t lavra do e:{periente e u,pacita,jo econoMlsta Pl�rio Henrique
SiMonsen a afirMaç:ão lapidar: "O Fstado não gasta muito nE'm pouca,
gastc1 Mal". FOLHA DE SÃO PAiii.O. �4-07-91. P l-2, � verdade que
SiMonsen n�o indlgit .. o ve>rso da Medalha: roMo o Fstado gastaria beM.
Seria, então, prerrogativa do Estado gastar mal? Isto significaria, eM
últiMa instânci,,, que il eNistêt1cia do Fstado é ,dgo por si mes,no
violento?
6, IMpl ica basicamente a 11anipulndío do cfi111bio c,ue iMP!'.'de a
lnternaliz.,ç:ão do caráter preferencial dil rique:1:c1, he,n como a

insuficiência de balizadores do grau de apropriação Pc1rê1sitáric1. P,,ra
tanto, ih1pc1ssihilita que ,1 re111LJ11era,;io da trabalho e o retorno do
capital produtivo sej,,m t.rc1nsparentes. subsur11indo-os em índices de
pre�os 111c1nipulc1dos �or apropriaç:io autirquica, Faz lamhjM parte desta
desinforma,io u,na cresçente complexidade de tributos, � que decorre do
nú111ero e da naturea dos Mesmos.



critério. CArgit tributária 

adicional do slsteMa fiscal (receita e despesa). 

e 
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coMplexificação 

Essas três insUinci�s iMplicê1M estíMu]o à sonegad�o fiscal 

que acaba tE>r1do sêtbor de aventura que COMP�)nsa, pois a hcinestidade 

fiscal dos contribuintes adquire conota,;:io de um absurdo, l medlda que 

eles chegaM i\ conclusão de que se f•les mes111os g,,st.,rem os recursos, 

isto faria mais sentido, 

fizesse. 

inclusive soci,d, do que se o Est;,do o 

2. Mêlnipu]aç;ão da instêlbilidade da Moeda.

No conte:<to d i t o p e r i f é r i c o d a· o r d e III e e o n ô III i e a 

todà precauç:ão ilindit é pouca para que a moed., nacional goze de 

estab i 1 ida de, um dos requisitos mais funda111enta is dc1 ordem soei,, 1 

modernit. Neste sentido, as 1nanipul,1,;:Ões da institbilidade da Moeda 

torna,n-se criminosc1s "por atacado", pois seus efeitos perversos se 

dif'unden, por toda o sistema econÔ,nico cuja precariedade se reflete 

sobre as relaç:ões sociais em geral. 

A implic .. ç:ão 111ais notóriêt dessas 111.rnipulaç:Ões reside na 

criação de valor-de-troca, criad:;o esta que destrói a irredutibilidade 

intersubjetivamente pressuposta desse valor.7

Diante dit insuficiência. de recursos do111ésticos <e:<cedente· 

natural ou do trabalho obtido no país) p.1ra a financia111ento do 9.:1sto 

governc1111ental, existe inevit�vel tentadío de recorrer ao excedente de 

origeM externêt, as Mais das vezes de arigen, antes Mágica do que real.ª 

O c1cesso c1 recursos ei-:ternos e a respectiva internalizitção criaM 

excepcionais oportunidades da instêlb i 1 idade ,:ta 

7. Criar valor-de-troca. fora de certas prerrC1gativas. é cri111e de
con,ple:<a c1Yê1liaç:ão. F"sse valor c .. rece ,1e fi:<idez, constância ou
invc1riabil idade. S6 nesta condiçio serve is trocas e ls transferincias
i n t e r t e 11, p o r a i s d e r i q u ·e z a . E n q u a n t o e s t r i t " f' o r � •• d e v a l o r e o n s t i t u i
uma esoteria inacessível, 111or1nente aas·111enos iguais. Torn.1-se, porêM,
ê1cessfvel a estes iitravés da re,,spectiva "reificaç:ão" e111 dinheiro, .=,
quc1l per111ite que este fc1ç-a ª" ve;,es -daquele .. Nanipul.1r o dinheiro 
e n q u <1 n t 11 a s s i m v i <: ii r i o d o v ,:, 1 o r -,:1 e, -t r o c a i hl p 1 C1 ,:1 e a r P" p e r i i v a f i x i d e 7 
e tra� instabilidade para o contexto das relaçies de prcduç�o. 
t. i surpreendente a frase de De Gaulle a prop6sita do financiamento
do Plano Plarshall: "Nós estanios r,,gc1ndo, pc1rc1 que nos co111prr:.1 m". O
sentido da den�ncia tem a ve� COM a origeM (Mera eMisslo) dos recursos
e1nprestados, Contudo, hà vanl�gens t�MbjM Pàra o conjunto das na,ies
desenvolvidas decorrente� da eMissto de Moe�as fortes.
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Manipulado 

O r e c u, r s o a o f i t'! c1 n e i a rn e n t o e x t e r n o t a M b é M � e r i t i C' a M e n t e 

quc1ndo !"ubstitui � oportunidc1de de expansão da Moeda 

nacional. Isto ororre 9ué1no:fo � feito. para financiar produç:ão que 

envolve capacidade interna e na med-ida ,jesta. A rigor, o financiaMentn 

externo só faz sentido no citso eM que a produdío não é viável 

domesticaMente e no entanto precisa ser empreendida. No Brasil, tal 

critério não te111 Mereci do ;, 111enor l\tendío, délndo-se preferência à 

Mc1gic1 e:<ternamente criada, inclusive junto i1s esferas potenci,ilMente 

Mais criticas na condução das aç:tes de governo co1110 aquelél do 

planejc1Mento. 

Como os ex�edentes de origeM externa tambéM são esgot,veis 

(a 111agia ta111béM tem seus limites - os cicJ"os E-conÔMicos ql,le o digam), 

além de tereM que ser devolvidos COM eI·1c.1rgos, o recurso .:1os Mesn1os 

exige criteriosidade redobrada na respect i Vê, c1pl icaç:ão. Ora, a 
destinaç5o de recursos i disposi,;:io dos governos, conforme acima 

descritos, distanciou-se cada vez mais ,ie eficaz criteriosidade nesse 

sentido. 

Diante esgotc1111ento dos e:<cedentes e:<ternos e 

necessidade de devolvi-los rom lucros pré-contratados, foi necessário 

Manipular a instabi_lidade dc1 moe,ja, através incial111ente da emissão de 

títulos pÚbl icos competitivos co111 a oportunidade de g,,nhos no mercado 

de divisas. A acuMulaç:�o desse endividamento, agigantou-se a tal ponto 

que se tornou progressivaMente inviável o respectivo giro no Mercado 

de capitceis nacional. A �aída foi então Monetizar os papéis, até ser 

necessário recorrer à emissão pura e simples de MOedce Pc1ra sal,:lar 

dividas e ocorrer a despesas inc1diiiveis. 

Ao longo desse Processo 1t1,1nipulativo, inflação foi 

atingindo patamares cada vez mais elevkdos e irredutíveis, até chegc1r 

a r i t m o a 1 u e: i n a n te . N � o e:< p l o d i u , p o r q u e. o f s t a d o ;1 r a b o u f c1 J i n d o d e 

fato, e ircunstância cuJce rontrc1-partida reside na necessidade de 

9. A propriedc1de de quantias e111 111oeda i11trrnacio11c1l representa
c1 cesso a li e n s e ser v i ç os não a p e> nas ·i n d i s p o n í v e i !- i n terna Mente , 111 as
ta111b6111 dc1 melhor categoria em qualquer pc1rte do Mundo. Tal c1res�o faz
com que a PClSSe dessas qli.1.ntias seja preferi'vel àquelc1s em A1oedc1
nacional, na exata diMenslo em que os bens e serviç:os nacionais �5o de
categoria i11ferior. Por isso, ,,s pes5oas nto detêrii quêltltic1s CM Moedct
nacional, a menos que se lhes ofereça uMa compensação cuja Manipulac�o
torne1-se ciportunidade para nu111erosas outras., A rorre1;ão monetâria
constitui, eM parte, uma des�as compensaç�es, assim corno a remuneraç�o
no "over-night".
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tornar indisponíveis os ativos financ�iros privados e de Manipular os 

salários. 

No bojo dessa falência, as citadas Priorizaç:io concentradora 

d_e rendas e instê1bilizadora ,fa moeda, à reboque do caráter Maléfico do 

gasto governaMental, ficar;,111 COM a parte do leão i:fo que sobrou dessa 

falência, enquanto foi subtraído dos gastos ditos soriais o j.Í pouco 

co111 que eram aquinhoados, refori;:ando "' tradiçio de que o rriMe ,je 

colarinho branco seMpre f"OMpensa, incluive nos 111ot11entos de crise 

nacional. AléM disso, c1 ret11uneradío do·trabalho passou a fic,,r ainda 

be,n Mais atrás da infladío do que havia estado até o t110111ento d!:!ssa 

falêncii,. 

3. Tecnicistno processual-forMal

Na condução dos negócios do Estado criou-se espa,;o para 

ao crime que compensa. oprofissionais funciona1Mente adequados 

servidor pÚbl ico que aí se preocupar 

transparência do gasto governaMenta 1 não 

coM parciMinia, Justiça e 

passa ,:!e a 1 guéM f i :-:é1do 

"picuinhas". Acaba fora do circuito de decisies rele�antes. 

O processo se agravou, durante· o regiMe 111 i 1. i ta r, com o 

instituto do cargo de cont'iahça que ct-parentemente veio para ficar. 

Este instituto tornou-se verdadeira i n,jústr ia de conivência com. a 

corrupr,:ão, através do qual certos técnicos (ou Melhor, técnicos-

políticos) pulaM 

estab i 1 idade no 

de posto eM posto de 

s e r v. i ç: o p ú b 1 i c o 

ronf'ianç:a. 

que nem 

conquistando u111a 

a Constituição 

alternativt:1111ente ê1ssegur,,ria. P?.�s;i.ram a Monopolizar as vantagens que 

a função raramente .;,presenta. IJ"!«. - vE.12 atingi do o top o 

oportunidades, podetn ainda estabelÉ>cer-se coM lucrativos negócios ,je 

assessoria e consultoria, conheciMentos e e:<per i ênc ia 

acuMulados, nos quais sio queiMadas as últiMas reservas de u111a �tico-

111oralidade necessiria ao pafs. 

O Mesmo fe11ô111eno, "111utatis mut,1ndis", acontece na esfera das 

relaç'óes entre Estado e sociedade civii. .O profissional se111 aptidão 

para o tráfico de influência, pc1ra a sonega_ção fiscal e para o 

geitinho de e111 tudo levar vantagens acaba receb�ndo baixa re111uneraç3o, 

frequente111ente hutnilhado e exposto ao desestímulo, A honestidade Mais 

do que nunca parece ser tio insuportiivel. 
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relaç:ões 

câmbio 

que 
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i nt,ernac i ona is, envolvendo exportad�o. 

serve111 de para UM refinado CitlllPO

sofisticada� 111anipulaçies per111ite111 ganhos e

1/ahtagens que vitimi2a111 inclusive no exterior. Subfatura111ento de 

exportai;ões e superfaturaMento de import,,ç;Ões são práticas altatnente 

co111pensatórias. Criaç;�o de eMprPsas �era111ente for111ais servetn para 

reMeter recursos para o exterior e burlar o fisco. 

A co111pensaç;ão desse crime se desdobra sobre a fcir111.,ç;�o 

profissional,-fazendo COM que a educaç�o que n5o habi1 ite a e�pecular 

seja vista COMO inferior e inadequada. 

O �.urec;so pessoc.1. "post-factur,,", torna-se pfJr (;.j Mest.10 n 

c r i t f! r i ,:, ,:1 e .j u s t i f' i r a ç: � o d"' ,:, t. i tu d""� <- u b .i e t i v as . "C a d e i o, só f ci i fe i ta 

f!Obre" 

just i f i cadío. 

e outras n;:,cionais indicativ,1s dessa 



SEGUNDA PARTE 

RAZÃO CRÍTICA DO CONFLITO 

Aturtl idrtde da busca drt superrti;:ão da violência 



IV. RAZÃO VITIMIZADA PELA PRÓPRIA ASTÚCIA

Da violência inerente à coMpreensão própria da ética racional

A prática i til p 1 i c a alter idade apropri�vel. A 

apropriação dessa alteridade é por si MesMa violenta, porque se 

processa a partir de Os caMinhos dessa 

violência tê111 sido roMpreensíveis através d<1 suposta irredutibilidade 

d a razão Me s III a .... d e ta 1 for Ma que a v i o 1 ê n e i a r e ,j u e i o na 1 se faz i n c i d i r 

apenas sobre outrefil, Assifl'I, conspirar contra a violência i1r1plica 

questionc1r essa suposta irredutibilidade da rc1z�o, por 111ais tortuosos 

e esotéricos que seJaM os cc1Minhos desse questionaMento. 

E"M certc1s hipóteses revolucionarias, te111 eMergido esperé1nç:a 

de se superar a violência, c1 exeMplo do que ocorreria coM uMa 

sociedade seM clc1sses, �Mbora a passageM dc1 sociedade de classes para 

a seM classes pudesse i111plicar a violêncic1 ,je desapropriar os Meias de 

pro,fodío. 

Para certas hipóteses conservc1doras, c1 prcidut;�o, por si 

mesMa, preveniria conflitos. AssiM, UMél sujeição universal <10 trabc1lho 

produtivo iMpllcc1ric1 produç:ão suficiente para ,,tender os desejos de 

todos e ent�ci a violência Sé'ria ultraPc1ssada. Contudo, c1 sujeição eM 

causa, por si MesMc1, já e iMplicitaMente violência, seniÍo contra 

outros, pelo Menos contra l-i 111es1110 ;,uto-v i ol ênc ia da qua1 os 

próprios cor1servadores fa;oeM questão de guardar a Maior dist�ncic1 

possível. AléM disso, a universc1li:::adío da sujeiç:ão i10 1.rab.dho 

produtivo postularia violência de produtores contra produtores 

concorrência - pois, !--�o notórias as disparidades de acesso a Meios 

de produç:ão, disparidc1des estas que h1pedeM essa universalizc:�ão. 

Contra privilégios na produdío não e�:iste !',equer avanç:o técnico­

científico: uma excludente aprorriação da produç:ão deste MeSMO avanç:o 

acaba sendo o objeto rrítico dele próprio, pois, a ciência <1plic.:1da 

1. P<1ra esta análise, t,tl c1propriaç�o
substituto da antropocentria,. ;,p6s a
conheci Menta. A perscrt.1tai;:ão d,). Macro e do
tentativas de redt.1zi1n t1 roMpreens�o toda
residual da alteridade (outreM).

do1 a.iterid.:,de veM a ser o 
rpvo_luç:ão copernicani, •fr> 
M i r r o c o s M o s 11 ã o 11 a s s .:, 111 ,i .:­
t r a n s c e n d e n talidade ai nd,1 



não ifl'lpede, por si ll'les111a, o seu usrJ e:aludente, Por f'iM, n sc1tisf';q;:ão 

de desejos tem a pecu] iar prerrogativc1 de despertc1r mais desejos, bem 

co,no a sof'isticc1ç:ão destes, de tal forma q1-1t• c1 prodL1ç:�o para aten dê­

los tor na-se �eMpre menos �uficiente, nã o apenas quantitativél, mces 

sobretudo qual itativar,,ente. 

Mas é nas esferas da 6ticc1 e dc1 moral pr,tico-racionais que 

a preten,;�o de prevenir o conflito tem encontrado espa�os propriamente 

ilpropriados. 2 l�o Ocidente típico, d@sde a Ren<1scença, tem httvidCl a 

pretens�o de a razio humana roMpreender ética e M�r .. 1, violentando-as 

por sujeit,-las à redução da roMpre>ensividade, Com isto,· a ra:dío 

potencializar-se-i"a p<1ra inc]usive prevenir conflitos, na esteira do 

projeto iluminista d!? �eu desenvolviMento. Hoje, esse desenvolvi111ento 

j' c1tinge certc1s expectativas quanto a re]aç:ies entre o huMano e �ua 

própria cria,;ão enquanto iMediatis1110 ecológico. Fsta criação tem 

refletido a violência de seu criador. O caminho ou Método desse 

refletir possivelmente, numa ide,d-tipologia de HÕes

racionais co111 respeito a UM valor que aqui acaba apelidada de "Cid,1,:le 

Hu111ana". 3 

Em espaç:o tão e::,íguo de pesquisa e anti] ise quanto o deste 

trabalho, é preciso restringir essa ideal-tipologia de açies racionais 

ao seu horizonte Mais atual da "aç:ão coMunicativa". 4 
Fssa a,;ão 

2. €ticc1 e moral não costu111am ser facilmente diferenciêÍlJeis uMa da
outra • • EM se n t i d o h u Ma n í s t i e o M c1 i s o r i g i na l ( G ré e. i a e R o Ma e 1 ás s i e as ) ,
a 111orc1l seria rJ objeto da ética. r.0111 a difusâ'C1 do cato licisMo
Medieval, o sentido do sagrado de nrigeM Judaico/crist� depurou-se e
,:lecantou-se em lei, Credo e Ongmas, perMitindo que o prc,fano .ou
secular fosse oper&cionalizado por exclusio desse §entido. Desde
entio, UM a moral fundada na estrita transcendentalidade do sagrado te111
constrangido a étic<1 e o caráter hu111anístico d@sta. A partir da
RenascenGa, ética e moral fC1ram assu111indo cc,notaçio de carêÍter sempre
Mais subjetivo.
3. O termo emerge coM potencial apropriação daquele de "Cidc1de de
Deus" de Santo Agostinho, tendo em vista c1 origeni renascentista (laica
ou secular) do projeto iluministc1 de desenvolvimento ,fa. razão. A
e>:pressão "ideal-tipologia" advém de: WFRER, M. fcc:inomiil 'd SQrjed,,d. 
Mexico: Fondo de Cultura, 1977. PP 5 a 45, 
4. A expressito ",,ção con,unicativa" é de J. Habermas. Representa ,J
horizonte Mais atu,,1 do "estado r:las �rtes" e,n hu�ca de $Uperc1ção do
confli to, apesar de certo desraso nu indiferenç:a a respeito da
aMbiguidadP. entre coMpreender (entender) e ,1propriar (reduzir algo à 
COMPreP.nsão). F contra esso1 i11diferenr;,1 que se vc,Jta êl critica .,qui 
perseguida. Fssa indifprença� Mesmo que PM cC1ntexto r�cion�l,nente 
ético e 111oral, é ta111hé111 pa}pitve-1 E'M ronff•rências proferidc1s por 
H a b e r M é1 s n o R r a s i 1 . V P r : Fíl L H A O F.: S M P A li 1. (1 • li;, b •" r b1 <s s f i1 l <s 11 •s r ;, ;-i e 
P r ;i t. i r ,-, .:i 1 :, JUl__[, p e-, e:. C ç1 c. • :rn . 119. �. 9 • P F - �> . . • • V.i!lJ...<1 I· fl C à C =, r. a ,1 

f i 1 O S n f 9 ,:1 ;, r ;, ;- ;1 Q ,,, n .-t r:- r n �, , 0 7 . 1 0 , g 9 , P r, - 3 . 
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refletir-se-ia numa "Raz�o CoMur,icativa" que servisse de caMinho p.:1ra, 

se111 violência, n�ío apenas ,;..o]ucionar cC1nflitos, Mas inclusive parc1 

prevení-los.:. Para tantC1, é pr�!viaMente 

assumidas conceituações ,:le ética e Mora 1, 

iMPl icai;'óes das respectivas processual idades. 6 

nec es'sár i o 

beM como 

considerar 

analisar 

5. Para Habermas, o objetivo de prevenir açies sociais violentas s6
poderia ser atingido se existisse um sentido rompreensfvel dessas
aç:Ões, seniidCI este rujn (OMunicai;ão fC1sse �orialmente possível. Com
efeito, trata-se de uma questão prático-ref'le:«1, isto é, d« 
compreens�o que reflete � compreensivi�ade mesma das aç�es sociais. Se
estns fossem incompreensíveis e, portanto, incomunicáveis, nada de
pritico seria possível fazer. A compreensão, sempre humanamente
inseparável do inter6'sse, é pré-teorica111ente umit condição i:ias ações
sociais. Por isto ela é passível de · reconstruç:ão, critic,1mente
assumida, a partir de sua base pr6-te6rica. Assim, a compreensão não é
neutrc1, pois ela meSMc1 integra ,1s ações sociais. Então, através da
aç:ão de comunicar, que deixa de estar apenits impli"cita nessa 
coMpreensão, <;er� possível conter e 111es1110 prevenir conf'l itos. Esse 
integrar caracteriza um<, intersubjetivida,je (interpreta�ão comu111 a 
Muitos c1tores) da realidade sociêtl. f com base eM tal 
intersubjetividade que, ultrapassando toda subjetividade 
individualista, as aç;Ões sociais s�o roMpreendidas. (Para it presente 
crítica, tal f'ntendi111ento da compreensividade, por si só, não a 
iMpede de decantar-se como �acto rla$sista dos 111ais iguais, por for,a 
da respectiva i nserr,:ão no ínteressel. 
(,, Os conceitos de atitudes hu111<1nas éticas e morais têin história 
muito antiga. De; ct9Ui expostos cometeM it ousadia de pretendere111 ser, 
eM rerto alcctnce,· irredutíveis à coMpreensividade da razão, 

• o b e d e c e n d o. , p <1 r it t a n t o , a • u M i:1 e o III b i n ,1 ç ã o d e d u a s s a í d ê1 s 111 a i s n o t ó r. i a s
'para tal irredutibili,:lade. A prit11eira delas, ê1 "Maiêutica", é 
atribuída ao "bo,� sujeito" Sócrate·�, tendo,, portanto, orige111 lc1ica e. 
sobre tu ,:1 o d em i t i c êt d ora . A' segunda , • a q u i a p e 1 i d a d a d e " i n ser ç: ão r a d i e a 1 
na illterida,:le inapropriiivel", é devida a Cristo, ten,:lo e111 vistc1 o 
ca111inho pritico-reflexo que este seguiu para ultrapassar a 
irredutibilidade i111pliritamente <1hsoluta no conceito Monotefsta de 
O e u s . Q u a n t o à s i m p 1 i e a i; õ e s , é n o t ó r i o q u e , c1 t r ,1 v é s d a '' m a i [,, u t i c a " , a 
raúío se volte a destruir inclusive suas próprias criaç:Ões . (auto­
violincia), na esperitnr,:c1 de finalmente reconstruir algo de verdadeiro. 
Pelo que se sabe, <1 ra:>Io socratianc1 nê1da Mais fe,;, do que abrir 
caminho para o ideal is1110 platô'nico el itlsta e purista, prático­
reflexamente isolado. J' no que tange i "inser;lo radical na 
alteridade inapropriável" é através 1iela qua a ra::-�o se tC1rn.:1 t,1mbéM 
não COMpreensível e não ro111preen�,ivê1. Torna-se, sim, diferenciada e 
diferenciadora, desde 9ue a "tribulação" (espécie de frustrc1ç:ão do 
potencial Mítico do próprio r.risto junto c1.per,soas r,,cionalMente 
co111preendedoras, numa ctPe1rente violencia contril ele 111esMo) revule-se 
co1110 caMinho de diferenciar os l iMites. da ra:dío ·n1esMa, p;,ra, .i partir 
destes liMites, construir, incluir e universali::-ar. Ao CC1ntririo de 
Só e r ê1 te s , C r i s to l o grou provo e ar n, u d a n_ç as d e .:;, t i t L� d e s h u 111 ,1 nas , cu J a 
é t i e o -111orê11 i d c1 d e ,1 e a b ou por d e e: i s i v a III ente i n't e g r ,1 r as c o n d i 1; õ e s 
originarlamente críticas para a eMer9�ncla da Modernidade COMO 
fenô111êno euro-ocident,11 tíPico. A partir da maiêutica e dessa inserção 
na c1lteridade inc1propriiive]. a Moral .:1taba definida coMo situad�o do 
huMano num todo que lh� i anterior ou posterior, mas sobretudo 
presente. Anterior111ente, E'$!-e todo é-lhe tr,,nscendentalmente dado, 
Mas, posteriorMente, 6-Jhe, eM algu111a eHtens�o, alternativo, por 
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Na ético-n,ora1ida,je coMpreensiva, as aç:Ões sociais estl!ío 

orientadas por v,d ores ( inr:ondiciona1 idades) que se encarnaM eM 

situações concretas, c:oMo é e, caso di:, UMa vid .. c1utárquira, 1 ivre, q1Je 

detenha valor eM si Mes111a. ConcrPtamente; a étira iMPlica "sujeitos" 

(pessoas coMa elas "est�o" re ... is, coerente111ente· com .., sustentc1b i l idc1de 

da soe iedade enquanto todo) transfor111areM-se em "atores" (pessoas como 

"deveM estar" reais, a despeito ou a prete:-:to da necessida,je dessa 

coerência). Assim, desde Aristóteles, vida plena111ente autárquica ou 

c1 b e; o 1 u t a M e n t e i n e o n d i e i o n a 1 e o n s t i t u i o � � e, u " o M e l h o r d e v e r 

estar" da con,jiç:ão hu111 .. na. Tal vidt1 prerisa (ont,,r coM rela,;:ões lã•ntre 

atores, beM coMo entre estes e a n .. turezil (obviaMente através daqueles 

sujeitos), relc11;Ões que lhes per111ita111 separadio, enquanto prátic-1, 

entre si e di .. nte da natureza. Sócio-historicaMente está comprovado 

que essa separ .. ç:ão prática teM i111plicado c:onflitos, entre os quais 

está aquele que resulta e111 e OhlP et i dia entre si desses atores 

(tradicionalmente entre donos do poder político, Moderna111ente entre 

capital istc1s originariaMente produtivos e depois financeiros, beM COMO 

pÓs-111oderna111ente entre cientologistas inicial111ente 111íticos e

final111ente Mistificadores). Localiza-se aí taMbém IJ conflito iMpli"r.ito 

no criar os citadas sujeitos, reduzindo pessoas ã tradicional sort� do 

111etabolisMo entre rondiç:ão hu111ana e nc1tureza (escravos), à moderna 

função de valorizar o capital (prolet,rios) e i p6s-111oderna exclusio 

t,cnico-cientificaMente determinada (os "SP", isto,, pessoas a sereM 

supri111idc1s, porque, de .,cardo coM co111prova,;:ão técnico-cientiflca111ente 

atré1Pc1lhc1111 o objetivo de "fazer valores" 

dinheiro, sucesso). 7 

poder, 

Na total idctde ético-111oral êtqui perseguida, eMerge a qÚestão 

da escolha 

possíveis. 
potE•ncia1ize o universo ,:las próprias Pscolhas 

a questão pertinente abrange três níveis: -(1) 

iMtJrc1l. se ,,s P$CC'llhc1s i111plirc1M P:{clusão rritiraMente sisteMática 

MÍniMa que seja essa extensSo. fss� alternatividade depende d� 
atitu,jes inovadora�- que ii11plica111, presenteMente, "t1rniêutica" e 
"inser,;5o na alteridade inapropri,vel". Agir de acordo coM estas 
atitudes� proceder etico-Moral111ente. 
7. A propósito da "cientologia", ver: FOLHA DE SAO PAULO, Novs, c;pita
t r a n s f o r m a s y e e s � o e 111 r e 1 i g i �fl . l 9_. " 4 . 9 1 • P :? - 1 • .. _ • . R e v i s t ,, w e u ,, .:,
cj_e n l ó.ln g ,,s d e 1t1 ê to ,j_o rn_.:i_tio,. Q...,_ 

fJ 2 . H ó. 91 . . P 2- 2 • No e· o n te:< to 1:!E- s t. a
análise, é preciso ittc>ntar para.;,, tPndência de os cicntó]ogos L•sL-,reM
propondo UM substituto para o 111ito da "M�o Itivisivel" do 111erc«.do� ao
explicitareM o seu "Thetc1n" (espécie de qualidade oculta esr,irituc1l
qu�, por sinal, é Mais coerente coM a rós-ft1odernidade ,jo
Individual is1110 cc1�ité1l ista).
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entre atores <morte violE'nta e guerra, por e:<emplo), beM co111c, ,je 

sujeito,; por atores <sujeição e ,�ominaÇ.iÍo ,h condiç,ão hu111anéd ou da 

natureza por sujeitos (degradação e poluição da natureza); (2) a111oral, 

�e ilS escolhas iMpl icaM e:<clusão ,,criticat11ente necessária (a exe111plo 

do que ocorre nê, prC"l•�uç:ão, eM que detert11inados requisitos Materiais 

desapareceM nc, produto final, inclusive trabalho hutnano); e, (3)

n,ora l, as escolhas para !'-Uêl própria 

universal izadío - questão prático-refle:<a (a exetdplo do que rectl izar­

se-Íi\, ora na produção - se esta se •fizesse de tal fc,r111a qwe seus 

requisitos se a111pl iasseM -, ora nc1 própria luta - se esta se voltc1s!;;e 

paril radical111ente questionar seus própri9s pressupostos, espécie de 

auto-violência, c1través ,:la qual reverte-se o que ,e'., exclusivamente 

contra outros em tatnbém rontra si 111es,no). É, assi111, i111plÍcito it Moral 

que as atitudes hu111ancts colaboren, com a universal ida,je, através ,je ut11a 

isbertura possibilita,;ão de tudo o que possa ocorrer ro111 sentido 

includente. Tal atitude hun,c1na constitui saída para que a adio del,1 

decorrente reflita o que de Mais digno e glorificante e:< i sta no seu 

agente, isto é, o Melhor da essência deste. Assim, a 111oral é a arte de 

Villorar as condicional idades, desde que esta valoraçio i111p] ique 

encontrar sentido para a incondicionc1lid,1de dela 1nes111,I. 

iMPl ica<;Ões da incondicionc1l idade· ético-moral 

analisada, houve o explícito cuidado de se gu;,rdar distância diante do 

caráter co111preensivo da razão, o que nâo significa guardar dist�ncia 

da razão 111est11a, uMa vez que estê1 é passível de ser desfeita de sua 

coMpreensividade.ª toda ação social tem pelo n,enos duas 

alternativas de se concretizar: coMpreensiva ou inserida na al�erio:lade 

iniipropriávl'.'1. 

Se as atitudes éLico-morais têM valor e111 si, entto a 

cornpreens i vi dê1de da razão gera conflito. ao tentar reduzir 

co,npreensividade o sentido do "e111 si" do valor ético-Moral. Tê11 

g,.-ração se processêl na c:cin1preensão 111esmc1, inclusive se esta é tentêld,1 

d e for III a e r i t i c a M e n t e r e f 1 ex a ; ou e n t � o , se te n·t a d a r, r .t g M c1 t i e a Mente , 

f.. Tal eMpresa i111p]icil cC1nsider,1r vontade e -se>nsibilidade huh1,1nc:1s 
romr> princi'pios dif1?renci,1dos, iMplic,,dío rujo sentido e situar a 
razão· "entre ou pcir entrt•" esses f,-rincípios, integrando co111 eles UM 

·todo, irredutível t ra15o MesMa, de tai fDrMa qye el� nlo se 
idE,o)ogize como total idade humc1na. Só nesta situê1r,:ão, n;;o ideologi.:,,da 
co1110 total i,:li,1de hu111ana, é que a razrio dei Na de ser compreensiva. Assim 
libP.rta, ela !,e torna "rc:1ziÍo da difl1 renç:c1", sendo ela 111es111a, 
reflcxc1111ente, diferen,�. 



mesmo naquilo que ela compreensiv�Mente contém. A autarquia do "em si" 

do valor ético-moral é incoMpatível co111 a coMpreensividade ,ja razão, 

pelo siMples fato ,je ser irre,jutível. A crítica que declara es,;a 

inco111patibil idade conduz a que as atitudes ético-Morais sejam vi5tas, 

ao longo de dois caminhos que se cruzam a todo momento: C1l atitudes 

compulsivamente impostas, mesmo que para tanto não contem COM um ator 

plenamente isento para i1t1pingí-las; e { 2) subjetiva e 

intersubjetivaMente Pc1decidas, COMO atitudes 

atitudes 

próprias da c i ta,ja 
condiçlo de sujeito, tal como tem !-ido a condição de "inoc�incia 

econÔMica" da forç:a produtiva, encontrada na forç-a de trabalho e na 

natureza 111esma, Mc1s .especialmente na tecnologict processo em que 
força de trabalho e natureza se co111binam �ara produzir. Toda abstração 

(pos í c i onamento acrítico) dessa incompatibil i,jade é fonte de 

contradições e de conflitos, dos quais a citada "aç:ao c0Municc1tiva 11 

tambéM n;o se exime. 

S e é l í e i t o a f i r M a r q u e a. d i a 1 é t i e a , 11 t r a v é s ,:1 a q u ., J s e 

processa a "ra;,ão roMunicativct", se resolve nuM sentido que leva a 

coMpreen.-Jer as c1ç:Õ.es socic1is co1110 "açies romunicativas" é precir.o 

taMbé111 admitir que caMpreensividade na comunicaç:�o 

atribuir à estc1 todo o potencial de conflito jiÍ !-Ócio-historicamente 

É nesta perspectiva. sóc i o-histórica ,:la 

razão que teM si,jo possível reconhecer que: "a compreensão constitui 

uma di111ensão fundamenta} do ser· hum,,no". 11 Disto resulta que a 

compreensio não é apenas diMensão fundat11ental do ser humano, mas 

tambéni ,j(? sua criaç:ão. F. t.1mbé111 dimensão das próprias instituiç:Ões de 

co111pu1são de conflitos e, no bojo destas o que é eminentemente 

crítico do cariiter institucional ou auto-impositivo de leis 

9, A propósito, ver: OLIVEIRA, M, A .. "Dialética e her111enêutica eni 
J urge n H a bermas " . i n : H AGUE T TE, T. f'l. F. ( O r 9 a n • ) " O i <, J é t i c a h o .i e . 
Petrópolis, RJ: Vo;:es, 1990. p 95. 
10. O prore·;;so de ro1110 ,, razão ,,e tr,rna Clinflitiva encontra
e>:plic;,r,:;ío inrlusive em �ua prnpric1 rciMpreen�ivida,:le, pciis, ao 
envolver, pretensamente, v�ntade � sensibiljdade huMAnas �m seu 
fenô111eno, estas, .,o estc,reM assi111 envolvidas, refletem ma::-elas ,1e u111a
situação insustentivel que é assini atribuída • razão mesma,
11. OLIVEIRA, M.A. id. ib. p 96. O autor em apreç:o atribui a citaç:�o
h Heide99er. Pê,ra esta ;.nál ise, trata-se de di111c>ns�o do 11 !-tehen 
estar" humano, a qual per111ite ntir111ar que não ·11pl"n11s •• condição de
"sujeito" (aquele que é forçado d "estar" dentro de d'-dc1s 
circunslfinc:ias), coMo tar.1hé 1t1 aquel11 d� 11 c1tor" (que> "Pstá" •i f.;,::-er a-. 
ve�e� dP outrem na apropriaçlo ideologizada· acnmo produi;:io e nSo
assuMe c:omo ele mesmo "o1 t> veria pstar �ujeito"), respondem ao
"verstehen " compreender", passiva111ente pelo sujeito e c1tiva111ente
pe}o ator. 
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decorrentes ,jas próprias ciências aplicadc1s,· c1 e:<eMPlo dc1 lei d., 

evolur;:�o do1s espécies. O fenÔMeno da "destrui,;ão da razão", cotnuM às 

muitas desesperanças do Mundo Moderno, teM a ver coM as iMplicar;:�es da 

co111preensividade d c1 s aç: õ es s o c i a i s. 1 2. A crític,,

intersubjetividade coMunicativa, se universalMente reconstrutora do 

Mundo vivido e das relar;:ies d�ste coM o Mundo funciona1-sist@111ico, é 

decorrincla do cariter excludente da apropriação que subjaz 1 "razão e 

l ar;:ão coMunicativas", 13 

Por for ç: a d a i n r Cl M p a t i b i 1 i o:h, d e entre e o.M preensão e i n ser,;: ão 

na alteridade inapropri,vel, as ar,:Ões sociais, por Mais compreensíveis 

que 11 � O são capazes de ultrapassar os ront'l itos delas 

decorrentes. FticaMente, es�as a,ões objetivaM � J iberdade (prj-

condir,:ão de vi da autárquica). Moral Mente, pautatn-se p e 1 a 

universal idade do valor em �i da 1 iber,jade. No entanto, constc1ta-se 

que neM essa universal idade é seguida, ne111 c1 1 iberda,je é objetivada. A 

expl icar;:ão de a 1 iberdade se tornar plural111ente probletn,tica reside no 
. 

fato de que ela pressupie a propriedade enquanto incondicional direito 

ucontra todos'' sobre coisas as quais recebeM uMa vontade humana que se 

perpetua "estando" desejo, ao dene�ar-se coMo uflM substancial, 

destinação e ê<lMa" destas Mes111as coisas,1.1o As"ã:,iM, i medida qt.:e a 

razio criticaMente nlo se esvazia do desejo, por coMpreendi-lo e por 

12. O probleMa de uMa "destruição ,:1.1 razão" é hoje reJ,,cionado a
"estereótipos pós-modernistas", cuja crítica à cultura Já veM 
referenciada, entre outros aspectos, por aqueles pertine�tes a: 
valorizaçao ,jc, narrativa eM lugar da teoria ( i111pl icando, obviaMente, 
certa descone:d�o pntre fatos culturais), a desconfiança contra· o 
universal isMo e a rPvcilta da periferia c:ontra o centro. A propósito, 
ver: FOLHA l)E Sr.í(l PAULO: Haht"'rMnS. f•Cl)Ítjca,;, filC1scifia. 30.09.90, PP 
G-4 e 5.
13. CoMo restrição da inter�ubjetividade haberM,,siana, é prec·iso
despertc1r a crítica ;. respeito de pelo Menos LJ11ic1 outra, segura111ente 
não escassa, Mas muito comuM a intelectuais que não que�tionaM os 
pressupostos que os têm possibilitado apropriar conheci111ento eM 
profusão. Fsles, direta ou indiretaMente, conduzem l1i:iç:Ões e icisas en, 
salvar condições que as per111ite111 "estar" anlecipadê,Mente 
desenvolvidas, através de UM p.,cto iMpli('ita111ente intersubjetivo e 

pré-teoricaMente co111preerisível. Neste caso, todo crítico l11.?sse p1ir.tl'J 
assuMe o risco de ser considerado por esses intelectuais coma

estereótipo pÓ�- 111 oderno. Tmplicação desse pc1cto esu; na proposta d,?

u s o d " O IW c O M O i n s t r I.IM e n t o d e c ·o M p u l s ã o P o r P õt r t e d C1 r. P r i n e i P a i s
países desenvolvidos. A prop6sito, ver: FITT.HA DE S�O PAULO. G-7 guer �

o N u e o ro o e o 1 i. e i c1 ,1 o m u 11 d o • 1 7 • 0 7 • 9 t • P � - 1 •
1�. QueM priMeiro reconheceu que a pr�priedade c�nstitui o espaço ou

a S d i Me n 5 Õ e s 111 e s Mil s ,J c1 1 i b e r d <l d e f O i : !ff G Fl , G • , .... F • P_r j O C: j P e 5 ,j f' _]_a_

e_h i e 1 o e; o e h i e d u ,j r o i t . 8 e d , P a r i s : G a 1 1 i M a r ,j , 1 9 4 9 • P a r • '• 4 •



36 
compreendida, não se apropr i adio 

111es111a. 

Essa deficiêncic1 ,1propriativa da razão in,foz a que sua

des;:,propri.;q;:ão do desejo con�-titua violência contra ela 111es111a. Tcd

11iolência se inicia COM o diferenciar-se dii vontade 111estna diante do 

desejo, Esse diferenciar-se i111plica um Parto doloroso <tribulação), as 

Mais das ve2es imposto por desapropriação forçosa, que é 

i111plicitaMente vivenciada no processar-se ita tolerância e do 

Sem tolerSncia não existe democracia em sentido g�nuinaMente secular e 

�em perdia nio existe 

deste termo. Contudo. 

caridade na acep,ão oginariamente judaico-cristã 

tolerância e perdão ronstituem Meras condiç!es 

propícias à abertura para a "razão da diferença", Não responde111 pela 

construção da universiil idade 111e$t11c1. Tal resposta, por su.1 relevância, 

, assunto para a unidade a seguir. 



V. A VJOLfNCIA DA SUJEIÇ�O A PRODUÇ�O

Das condiç:'óes de arrefecer o conflito social

A. Unificação da propriedade do poder político

Nas sociedades priMitivas, antes que se rolocasse co111O 

questão i111ediatista a ,jisponibilidade de u111a produç:ão dependente de 

trabalho hu111ano produtivo ou soria]111ente condicionado, o conflito e a 

respectiva co111pu]são ainda subjazia111 sob negaç:ão do Estado, inclusive 

sob ni:;,gc1ç:ão das for111as 111ais rudi111entares deste,:1. Jguald,ldC!, iberdade 

e f.enti111entci de pertenç:a ao átomo -;;.oc iolÓgico integrõtdo pela relãç:iio 

de parentesco for<1111 fatos ai experienciais. Sotnente COM o advento da 

questão de dispor d� u111a produção excedente - �6 obtenível sob for111a 

socialmente condicionada, co111 o i111edi�tis1110 de produzir para outre111 -

foi que e111ergiu e se consolidou a co111pulsão social do conflito. Foi UM 

processo que se generalizou pelos onde o adensamento 

demográfico se precipitava e ao MeSMO te111po o Meio geográfico nc,tural 

se degradava por interferência hu111ana, conjugadío de fatos que 

_iMplicava trabalho produtivo para a sustentação d�s povos. 

foi na trans;ç:ão das· soe iedades pri111itivas pitra as

tradicionais avançadas que o p o t.e n e i a 1 de conflito acabou �;endo 

reduzido a u111a forçosa har111onia sociãl, co111O resultado de sua efetiva 

co111pulsão, efetivada através da desp]uralizadío ou da uni·ricadío da 

propriedade do poder po]i"tico. 2 De difus,1Mente apropriado (negado), o 

poder po1Ítico se depurou e se decantou e111 princípio de c0Mp1,ilsão 

social tendente ã unicidnde, isto é, e111 propriedade e>:c1usa e 

excludente do príncipe, rei ou i111perador.·Nessa unicidade fundava-se a 

1. Segundo co111preens�o de: CLASTRES, P. A sociedade contra p e�tado.
4 ed, Rio de Janeiro: Francisco A1ves, 1938. p 15. Inversa111ente,
e o 1 oca -se a h i p ó tese ·de a a f i r III ação d c1 s for M <\S III a i s ava n ç: a d as ,i o 
Estado responder ã extreMa insufictincia e degradação do 111eio 
aMbiente, as quais são co111pf.•risãdas ou ror trabalho hu111ano produtivo -
e o Mo era t r p i e o d e soe i e d a d e� t r a d i e i o n it i s ,. ou por l e e no 1 o g ia, 
enquanto co111binadío de tr,,ha1ho natura] e huMano que.,;Uío a ser 
Jevan�adõt pela sociedade do futuro. A 111odernidade é caracterizada pela 
criaç:io de valores, 111or111ente AQUe]a do va1or-de-troca enquanto 
instru111ento de acessar produ�ro excedente, obtrda basica111ente atrav6s 
da reificaçio do trabalho hu�ano coMo 111ercadoria. 
2. Visto, assi111, de for111a negadora ou �es�o antit&tica I igualdade,
l liberdade e ao sentimento de pertença pri111itivistas.
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avani;adas. 

ou c,r d e M própria 
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das sociedades t r· ,11j i c i o n .-. i s 

A o l o n g o d .:1 e i ta ,j a t r a n s i ç ão o e o r.r eu urna t r ,, n s for III ai; ão na 

origeM da produç:ão e:<ce,jente (que indispens ... velrnente tinha que ser 

destin,1da a custear depurad,o e decantai;ão ,:io poder político sob 

for111as de Estado desde as Mais de UM 

patriarcado tribal, até as Mais c1perfei1;oadas, coMo a de um reino ou 

ih1périol. Tal produção dei>:a de ter orige111 na nc1tur-eza por si r.ó e 

passa· a depender seMpre mais decisivamente de trabalho hu111ano. Assim, 

a origem da coMpulsão social do conflito se rr,rifunde coM a da 

dis�onibil idadE'., de produi;ão, não só e>:cedente, Mas tan1béM obtida sob 

forma social Mente condicionada. � Medida que a citada disponibilidade 

passou a depender seMpre Mais decisiva111ente de trabalho huMano, taMbéM 

i gua1,jade;. 1 i herdade e sentiMento de perteni;a, ainda priMitivistas, 

cede111 lugar a hierarquização, sujeição e doMinadío, todas iMplÍcitas 

nt1 divisão do trabalho social. Passou ,, existir certa a111bigui,jade 

e n t r e a i n s t i t u i ,;: � o ,j o p o d e r e p o s i ,; ã o s u p e r e s t r u t u r à l n a d i v i s iÍ o 

d esse t r aba 1 h o . A a pro p r i ar; ão e r e s u 1 ta n te pro p r i e d a d e d e· a t r i b u i r 

posir,ão nesse tr.,balho passou a St' confundir ro111 o êlpropriar e a 

proprieda,je do poder po1 ítico. Gra,;a_s a essa a111bi guidade, ni1 i111anêncio1 

de cada contexto social, a apropria,;ão.desse poder perMitiu que este 

se depurasse e se decantasse sob for111a tão inquestionável qu,1nto a 

própria disponibilidade de r-rC1dudío e:<cedente. Ç\través da apropriar;ão 

apriorística e certa dessa produ,;ão, um conteúdo hu111ano não "se" 

transforMa, 111as lo gra manter-se priMitivista diante da oportunidade de 

o excedente de trabalho fazer as vezes daquele 111era111ente nc,tural. O

acesso ao poder satisfaz o que existe de 111ais pri111itivíst� na condii;io

hu111ana e ao 111es1110 tempo cria-lhe a oportunidade de nlo ter que 111udar­

se, senão eM i:ilti111a instância, 111udan,;a que lhe constitui UM desafio

inerenteMente 

Disponibi1idc1de 

doloroso. Daí, 

de produção 

cl obsessão 

e:<cedente do 

hu111ana 

trabalho 

pelo 

passou 

constituir o fundamento do poder poJ ftico e este o daquelt1. 

poder. 

,, se 

No contexto da �oc:iedade tradicional c1van,;ada, risco dt> 

questiona111ento da apropriação e da propriedade do poder político tinha 

orige111 externa ou, eventualmente, dentro da ci:ipula Mais alta de 

apropriadores e propriet,rios deste poder. 3 

3, .lap�o 
Propr-i edade 

e China tê1r1 
do Poder 

sido t:'spa,;os típicos onde a c1propriç11;ão e a 
pol ftico esi.iveratn 111enos e>:posto1s a 
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Inquest i onab i 1 i ,fade (justif'icétdío e legitiMidade) da 

e propr i e,:lade ,:lo p o,:I er político ainda que apropriação 

provisórias, 

da 

beM COMO e onf'und i ,joras desse poder COM posidío 

hier;irquicaMente c1tribuí,fa n� divisão do trab.d.ho social - constitui 

trar,o de sociedade tipicaMente tradicional, trai;o que se perpetu,,, 

inclusive, na base das sociedades hoje tidas ror MOdt>rn.,s. fsse tr,q;:o 

teri, sentido at�vico, cujo valor e co1i1preensível no apelo ou no 

gr,, tu i to e recurso ao Estado COMO instituição 

prer,suposta�1ente voe acionada a Medi ar conflitos.� • 

8. Conflito a nível das próprias instituir,:Ões.

O surgiMento da sociedade Moderna, enquanto fato tipicaMente 

euro-oc, der1t�, 1, restringe da transição social 

condicioné,ntes deste Mesmo -L:ito,_ rf'�trii;ãa que deságua em conf'l itos e 

111e,jiai;iíes típicas.� Potencializildío do conflito e Multiplic.ti;ão d.,� 

oportunidades de efetivaç:lo deste emergeM no contexto da Modernid�de, 

tornando Mais institucional 

frustradamente se espera pc1rc1 tal aMbiência s_ociolÓgica. 

Entre os i n ú M e.r o s f a t o s sociais que caracterizara111 

que 

o 

surgiMento o:h modernidade é preciso destacar aquele que arabou por 

permitir separar entre si "razão for111<1] 11 (poder, V<1lor, direito) e 

questionamentos de origeni e:<terna, 9raç:e1s a condições naturais e por 
restriç:Ões dernográficas. Já os espaços Medilerrfineos, 111or111ente os da 
Ásit1 Menor, estes sempre estiveram mais expostos a .tal questiona111_ento, 
incluive o J111p�rio Ro111ano. 
�- Inclusive o s ocial is1110 dito científico n�o se e:d111e desse 'recurs o 
'º Estado, na busca de UMa sociedade seM classes. Nlo é possível neste 
conte:<to e:<plorar as implicações desse recurso no inip;1sse 'do 
socialisMo avançado no Leste E"uropeu e n,, precipitaç:ão deste impasse 
antes ai' do que na China, por exe�1plo. No entanto, convé111 registrar 
certa suspeiç::ío do itrtpulso pcilítico, enqu,,nto forç:a ,,uto-expliciivel, 
natural e espontânea. A propósito, é indispensiivel a leitura da tese 
d e : s I U1 A • N • 1 • A __ r e l i Q i � o < i v i 1 ,fo f' �-ta d o 111 o d e r n o . R N s í l i .i : 

Thesaurus, 1985. 134p. 
5. Não é possfvel fillar .-JP. ri,odE•rnidade s.e111 falar de i111plosão da 
propriedade ,jo poder político e,n bases tardiamente tradicio11c1i<; 
< f e u d a 1 i s M o > ,, i M p l o s ã o q u e t r o u :< e e s s e p o d e r à e o n d i i; :í o d e " b u r g u ê s " , 
i s t o é , M c1 i s r e d u z i d o ., o " p o d e r " e e o n ô III i c o e, r f LJ n d o d A s c i d a d e 5 • P o r 
outra parte, qu.,n,:Jo SE! <1V<1n,;;:a, 111odernid,,de adentro� certa associação 
entre i,np]ica,;:ões da ReforMa e i111plicc1r;ões do 111odo c.�pitc1lista de 
produção opõe-se êl certa intprdepen,:Jêncic1 entre recurso .,o soci,d isMo 
e recurso ao po,:lf�r pol ftico �-ecul.,rnwnte co111preendido. Nada di!ito é 
COMProbatório. Mas ap�n.ts �intot11iitico, de algo 111Als decisivo na 
consolida,;:;o da Modernidade. 
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deverl.6 Ainda não e:dste 

pesquisá sócio-histórica .que perMita coMprovar a hipótese, aqui 

sustentada, de que tc1l separação se deva à p�esença da Moral típica do 

cristianismo europeu, 1oor9] est<t que implicoy converter a C"OMpu]são 

,;ncial em medjac:ão instityciong). 

Foi na Europa cristã que o Estado Feudal ar<ibou critica111ente 

"desapropriado" de sua força tradicional mente hierarquizante, 

sujei.tadora e do111ínadora." Tal dese1proprié1ção não c1penas o J i111itava, 

tnéls o torn.:iva vulnerável à coMpetição ao nível do próprio "status" 

institucional. Diante dessa vulnerabilidade, emergia outro é\specto da 

citada hipótese. 

RessurgeM, contra essa Mo�al. apropriação e resultante 

propriedade, agora voltadas para a oportunidade de reificar o trabalho 

huMano COMO Mercadoria, graça� a novéls circunstf.:ncias sócio-históricas 

(produção de Manufaturas urbanaMente sepa.réldc1 da rL1ré1l, implicando o 

u s o d o d i n h e i r o , u s o e s t e q u e s e t r a n s f e r e d a s r i;.• l ,1 ç Õ e s M e r e ct n t i s

entre $Ociedades autárquicéls parct as relações de produção intra­

sociedade). Tal apropriadío acabava por depur,1r-se e decantar-se na

pro p r i e d a d e d o e a P i t a l , p r o d u t i v o &> Mor Mente f i nane e i r o.• c o M p e t i n ,j o

coM o "status" do po,jer político no acesso sócio-historicamente

"justificado" (]egÍtiMO e inquestionável l cl disponibilidade de

produção excedente, obtida sob forma aprioristicamente deterMlnada.ª

CoM efeito, a citada presença da Moral cristã tornava 

• sup�rflua a funçio do poder político e MesMo cot11petia com esta fun�io,

6, O questionaMento radical de UMa Pressuposta diferença entre tais 
�azKes, no contexto das reJeiçKes religiosas do Mundo, não constituiu 
preocupação fundc1111ental ao pr6prio autor da distinção eM causa: WEBER, 
M, Ensaios de soçiolo9i,L 5 e.d. Rio de �Janeiro: 7ahar, 1982. PP 379 a 
382. 
7. "Desc1propriar" significa, neste contexto, certa Implosão da 
unicidade da apropriadío e da propried;,de do poder político,
perMitindo que ambas (apropric1çio e propriedade) se torneM mais
"redifusas", ;tlgo capa.z de estender, eM ,ilQLJMa· Medid,1, o conceito de
deMocracia. Esta, obvia111ente, exigiric1 a Mais absciluta "redifusio" de
aMbas. Com tal desapropriaçrio, o poder polftico se "desdivini':!a" na
f e I i z e x p r e s s iÍ o d e : V O F G E L I N , E • éJ..'1.'{il C' i f n r- i a d a !LlLl..il_i_u_. 2 e d • 
Brasília, Ed. UNB, 1982. PP 85 a 99. 
e. Tré,ta-se de saída inovadora p,1ra a i:ondiç:ão humana não s_e Mud,1r,
r.apa� ·, inclusive. de superar a saída PE>rtinente à apropriaç:ão e il
propriedade do poder político,
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desapropric1ndo-c1· Cenfr.iquecendo-a e expondo-a i, con,petiç:ão do "poder" 

econôniico). 9 

Sob esse Mesmo "guarda-chuva" da 111ora.J cristã, a Renasceni;a, 

enquanto movimento estritaMente l aico e secular, fez en,ergir a Ciência 

Aplicada COMO princípio de coMpuJsão dos conflitos, no que passr1va a 

COMPetir diretaMente COM reific;cdora do e 

in,jiret,H,ente co111 a sujeitadorr1 do poder.'" Diante d,, vulner.;i.bilidade 

da funç:ão coMpulsora do poder e do capital, e111erge novo aspecto da 

cihda hipótese. 

RessurgeM a apropriaç:io e resultante propriedade, agora 

voltadas para a,; oportunidades de já não reificar o trab,ilho humano, 

Mas si111 de e:<cluí-lo, graç:as a novas circunstâncias sócio-históricas 

( d i s P o n i b i 1 i d a d e s e 111 p r e M é1 i s t' 1 u I d a de produç:ão excedente, sob 

forMas de valor e- direito, ; M p l i c ando· o uso d a C i ê n c i a A p l i cada 

(basica111ente, co1110 térnica das relações entre poder e dinheiro). Tal 

apropriai;ão da Ciência Apl icad« acaba'rá por depurar-se e decantar-se 

na propriedade da oportunidêlde ,je di�por dos 111i>todos de produzir a 

p r ó p r i êl p r o d u ç: ã o e :i e e d e n t e • e n q u <{ n t o e êl M i n h o d e e o M p e t i r . t êl M b é M ,j á 

sócio-historicamente "justificc1do 11
, coM o "status" do Cilpital e o do 

poder pol f ti co no .;,cesso êl essa produdío. 

Contudo, o êl q u i hipotético "guêlrda-chuva" d,, trc:1nsii;:ão 

s o c i a 1 - a c i t c:1 d a Mor cd ·e r i s t ã - ·il cabo u tendo sua prese n ç: a e nu v i a ,j a 

por cisMas. 11 Fstes esconder o sentido 

transcendental da fonte pri111ária e única dess.1 nwrêll, induzindo a que 

o processo desapropr i c1,;;o das instituições laicas 
intensificado risco de ser reduzido a absurdo. 

C. Defesa da produç:ão e luta por Meios de produ�ir.

9, CoMpreendendo que a e111ergência da 111oeda na sociedade chinesa 
lev,wêl il e:<plosões inflacionâriêls, r'iax Weber se impressionou coM o 
fato de que isto nio acontecia no seu Ocidente �nde ocorreriaM valores 
r o III tendê n e i et à u n i v e r s c1 l i d a d e : �I C O f R , M • �i r s d e � Q r j o LQJÜ.n_. o P • 
cit. PP 379 e 320. --·� Ética protest.ant.e e espfrito do capitalismo. 3
e, São Paulo: Pioneira, 19t3. pp 1 a 1�. 
l 9 , D i ., n t e d êl a 1 t e r n a t i v a d e III u d a r .o u t r e III a o i n v é s cl e III u d a r ;, s i 
MesMa, a condidío huMana só eM (iltin1;1 inst�ncia ·recorre J, úlliMa, Na.
verdade, prefere dar a volt« ao universo a ter que se deparar ransigo 
MesMa ·e a enfrentar-se no ponto preciso en, que se encontra. 
·1i. Trata-se ,j., husca da itrtutc1bilid.:1.de at.rav.és da apropriaç:ão e ,la
Propriedade dc1 fonte 111esMa ·d� i111L1ir1tiilidade. Fspécie de "e-rro sem
retorno possível". E-'$Sa husca c-onfunde er,tre !ii disposiç:ão e

�Propriaç:io, gratuidade e propriedade, bem como dom e exclu�ão,



A prevalecer forç;a e:{pl icativa da hipótese .:,citAa 

referenciadc:1, a c1propriaç:ão dos suportes Materiais de to,ja inovação 

institucional constitu i CétMinho óti1110 ,je a candid-;o humana intencionar 

continuar iMuUivel. (O termo iMut�vel r�cebe êlqui uMa deterrr,inaç:ão 

a�icional, aquela de que seu fen81t1eno se separa na prática diante da 

produção, contando, p.:,ra téinto, coM iMp1Ícita confusão teórica entre 

apropriação e produção). 

O car�ter funcional-sistêMico da geraç:�o e transformação das 

desigualdades sociais, beM como da violência <1ue estas i111plica1t1, 

encontra UM f...i.Q.. rgnd11tQr de sua ir,tenc ional idade num Csi.Minho ,je 

enq1,1antC1 a

P.!..Q.priedetde c:ç,nstitui eseJl.JO IJU diMensão da 1 iherdade MesMa. Es�.e 

c�Minho estrutura-se, fundamentalmente, na apropriação da oportunidade 

d� trans i ;;ão soei a l, atr,1vés da apropr i a;;ão dos suportes materiais da 

inovação in stitucional, 111or111ente daquela inovação ·Mais universal Mente 

integradora da soe iedade COMO UM todo. O segui111ento desse U1fllinho 

permite situar sócio-historica111ente a própria transição social,· à 

medida que esta é marcada pela superação de instituições, ett.

decorrênciél da oportunidélde de ·e:-:pand.ir a pro priedade e coM este, él 

liberdade. 12 

C1 processo sócio-histórico de desé,propriação do tradicional 

princípio de coMpulsão social do conf] ito significa Multip] icar 

oportunidades de apropriar suportes Materiais das instituições. Com 

efeito; u111a ve:? que é1S instituiç:Ões contaM COM esses suportes, a 

lllUltiplicilr,ão destes 

e111 qup provoc.él divisto 

enfraquecer a cor11pulsão 

e ti tr e 

e111 C<1USc1, A 

riportunidades, 

desarMonia instaura-se e se 

estrutura, porque a sustentai;:ão da coMpulslo soci�l do confljtp torna­

se progressivél111ente 1r1ais proble111ática. íls Princfpios de Mediação do 

conflito obrigélM-se, it entrareM eles 

conflito uns contra os outros, intensificando a urgêncic1 d!:' disporem 

de produi;:io excedente para c0Mpetire111 entre si. O conflito se difunde,· 

Mas, ao félzê-Jo, é1to111izé1-se, enfraquece-se e se dilui. 2l Medida que a 

produi;:ão e;{cedente respon,je él essél éltoMizai;:ão, o conflito p<1rafraseic1 

1 2 • T e r r i t ó r i o , a p c1 r a t o s d e p o d e r r o l f ·t i e o , v a 1 o r -d e -t r o e a e I e i 
evolucionista são suportes �ateriais de in�-tituições univers.;il111ente 
integr,,dor,,s dél soe iedade (N<1i;:ão, l:stado, Moeda e Ciêncic1 Aplicada ou 
T e e no 1 e g i a ) • U 111 c1 e :< e: l u d e n t e ,, p r o p r i a ç: a o d e s s e s s u p o r t e s e o n d u Z .:, u M a 
expc1nsão ótiMa dél propriedade e COAI esta da liberdade� 
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a -suposta lei da dialética, segundo a qu.d a quantid;:,de auMentada 

tr<1nsforMa-se eM qu,11 idade. 

Criit-se, progressivaMente, o cc1dinho cultural p,,r,, o c1vanço 

da Mu,janç:a social COMO reflexo da Mudança subjetiva. O sujeito 

vislurnbra espaç:o confl itivo para defender sua produ,;ão. Isto o n,otiva 

para produzir, pois, trata-se de u111a situaç:ão alternativc, àquela eM 

que teria que produzir ,je for111a social111ente Mc1is condicionada. MesA10 

que esta 111otiva,;�o o torne UM capital_ista produtivo, o feno·111eno n7io 

faz regredir ·a ê1t11biência social favorável à 111udan,;a. A proliferaç:ão 

desses capitalistas ,. parafraseando outra vez a citada l e i da 

dialética, leva à respectiva qual ifica,;ãÕ. 

A seguir, a inser,;ão cada ve:? Mais intensa nesse cadinho 

cultural de i deólogos revolucionaristas acaba nfto só genereliza,jc1, Mas 

h111bé111 diluindo o correspondente- teor de conflito. Isto qualifica essa 

inserção e a faz vislu111 brar que a .oportuni,fade d,, 111udani;:a social 

adentra a questão prático-reflexa de co1110 pro,juzir a produ,;ão n,esma. 

E111erge, então, UM_sentido não-a] ienado da revolud�o, à Medida que se 

instaurc1 o convenc i111ento de que a 111udan,;a soe ia! dependerá do avanç:o 

na disponibilidade_ de excedente e que isto iMplicc1 revolucionar 11 

acesso a Meios de produzir, 

socializc,c:rio destes 111eios. 

algo astron0Mica111ente diverso da 

Ambas essas oportunidades (defesa da produdío e luta por 

Meios de produzir) cClnstitue111 sardas não c1lienadas de ação racion.-11 

COM respeito a sentido. f.las fazeM s.entido, inclusive histórico, na 

transir,:ão social t.;1rdia111ente Moderna. No c;,so da defesa da prodLiç:ão, 

está t<1111bérn impli'cita uma pressupqsta violência do sujeito contra si 

111esMo, pois, do contrtrio, nio existiri� produç:io previamente suposta. 

No caso d,, luta por meios de produzir, �iolê11eia cor1tra si Mesmo por 

p,,rtP do �1,1jeito é ê<l90 com que é rrec iso contar no devir da 

produdío. 

Ambas tambéM ronstituem alterr1ativc,s para " ccindiç:,;io de 

sujeito (prÓpric1 de quem "e�tá" eM dadas circunstâncias), pois 

perMitem ultrapassar essa condiçio Ce nio propriamente superl-la, como 

nit perspectiva coM que te111 sido apropri.:\da pela dialética da lut,t de 

classes). Ao invés de lutar apenas cor1tra ·outre111, por direitos, 

valores e poderes, f>Oc1 Muito estranho "lutar" t,unbém contra 5i mt·smo 

por deveres, produi;:�es e trabalhos. A estranheza responde pelo 



 nt , eúd 0 

e o

viável'

de surpresa. pr&prio de .toda saída pr,tico-reflexãMente

quando tãl �afdê\ e111erge nu111 contexto inerciã1 de falsas

(Isto, porim, Jã i ãssunto Pãl"a a pr6xi111a unidade). 



VI, VIOLÊNCIA REVOLUCIONÁRIA 

Da liberta,ão forç:osa 

Os seres sociais deseja111 as �esMas coisas ao Mesmo tempo, ou 

seja, preferencialMente apropriam êlo invés de prodwzir o objeto de 

seu s .d e s e j o s • A s s i 111 , a s o l u ç: ã o d o s c o n f 1 i tos te M e n c o n t r a d o a v i " ,:! a 

violência.1. 

As i"t11plicaç:Ões dessa di,dética da apropriaç:ão e da 

propriedade impedeM o ser soria1 de querer êllgo que>, na aw�flncia dP. 

tero,o adequado, convencionou-se de 

inapropriável". De anteMão convéM alertar que esse quere r alteridade 

inapropriiivel implica do ôesej__Q_ e nao propriamente a

renúncia deste. Através dessa ul trapass.tgem do desejo, a vontade 

humana se converte em "fir., substancial, .,jestinaç:ão e alMa" da neg51,;:ã9. 

carência. ou necessidade por elas 111es,111«s. 2 Tal conversil:o 'constitui

desapropriç:ão forç:osa ou indesejável (adentramenlo ao "inferno"), 

através dêt quêtl a vontade se polariza co111 sua própria �ubj�tividade 

que é vazia, ausencial e escura (incert", alternativa e futura). Se a 

1. A justic;:a justific;,r-se-ía plenc1met1te caso prevenisse o conflito.
Poré111, eM c1lcance propriamente humano, tal auto-justificaç:ão somente
seria obtida através de violência n.1 apl icad�o de sanções, bem como na
potencial izai;ão destas. "Se queres a paz, faç:a a guerra", assiM reza o
velho ditado atribuído .,os dominadores ro�1anos. Se vale tal ,jitado, é

iMplicitamente necessário adMitir que é na "paz" (nos desejos em
satisfadío) que a guerra se potencializa e coM estêl a. violência.
2. São atribuÍ,jas a Sócrates as e:<pressões "quem quer, não tem" e "a
necessidade é a 111ãe de, sabedoria". é: preciso estar despossufdo para
querer, InversaMente, o "estar na posse" sigriifica n�o querer
denegação da vontade mesMa, que pertnite a real izc1ç:iÍo contfnua do
desejo. Deste est.;,do, o ser soe ial não se 1 iberta, senão forç:osa.mente.
O desafio de querer a "alter idade inapropri.ível" (já discutida nc:1 nota
n� 6 da unidade IV, c1ciméd, ê induzir o ser social a optar pela

11 1ibertação", n�o apenas de sua vont.1de e sensibilid,1de, mas inclusive 
d,. razão mesMa. Vontélte i1'::-si'm desaprorriadcc constitui categoria que 
d i s s o l v e , u m a n a o u t r a , e :< t e n s i v i ,j a d e < p 1 u r a J i d a ,:1 e > e i d e n t i d a d e
<unici,fade), seMpre por;f:;, como que�tão e.stritatnente futura. Ora, é 
precisamente essé1 extensividade idêntica ou i dent i dêlde extens,1 que 
realizei a anti"tese do i111utabilidade (pretensão de unic:ida,je, 

e quejandos, intensamente perseguida desde ldei\l idade, conceptual i•:lêlde 
Plat�o). Permite, outrossim, UM inesperado desfecho para a aceitação 
socriitié1na do "conhece-te a .ti mes1110", dC?sfecho i111pedido pelo 
!dealismo platônico e pela metaffsica aristotélic,,, 111ort11ente depois
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vontade arabasse <1SsiM desapropriada, entiio a sensibilidade realizc1r­

se-ía COMO e:{ter i or i d<1dE> sempre 

deterrn i naç:ão e p lena de certezas. 

l.lMcl ;,,utêntica. "Morte em vida" -

a 

Para 

o ser 

e111ergir 

ev i t;..r 

social 

do Pc1ssado, capaz de 

tc1l indesejabili,fade -

recorre a literal111ente 

tudo, inclusive as esoterias do poder, do dinheiro e do conhecimento. 

À que compreende o desejo, soa111 COMO loucura 

(irracion<1lida,je) as mencionadas convers�o dc1 vontade e realizaç:i;o dc1 

sensibilidade nos bastidores da condiç:�o hu,nana.No entanto, essa 

loucura é assut11ida pela inser,;�□ da vontade na "alter idade 

inapropri�vel". 

Mesmo que no passado tenha sido apenas forç:osa, 

conversão da vontade ac;..bou por atingir o funda,nento da co111pulsão 

soci,.1, ao colocar eM coMpetiç:ão, uns contra os outros, os próprios 

princípios que c1 viabili2a1r1 (parentesco, poder, va·Jor-de-troca, lei 

evolutiva da sociedade e sobretudo ético-111oralidade rompreensi�a). 

Esse processo de competição-, e111 tese, acelera-se seM retorno, ao te111po 

e111 que a coMpuls�o social se diversifica e se enfraquece. O ca,ninho 

prático de a compul são ser assill'I dividida e enfraquecida é aquele de 

au111entar a disponibilidade- de produdío excedente, cuja insuficiência é 

a única Jit11itaç:iÍo que per111ite reforçar os princípios de coMpulsão. 

A e:<periência dessa divisão e enfraquecimento transforMa a 

co111pul�ão em "Mediação" (razão inserida no universal, ao invés de 

co111preensiva deste). A base Material dessa transforMaç:ão reside na 

produi;:ão e:<cedente, cuja obtenção obedece ê1 u111a aLitêntica lei da 

história. Segun,jo estêc lei, o sentido propria111ente.Moderno do capital

é possibilitar ess,1 prcidui;ão atrc1vé-s da reificaç:ão do trabalho· h_ut11ano

pro,jutivo, enqu.=1nto o sentido jii pós-Moderno da tecnologia é c1UMentá­

la atravis d a  pr6pria superação di;..16tica do trabalho. Ao �es1110 t�mpo,

a consolidação do Moderno "valor econÔMico" e a e111ergência do conteúdo

pós-111oderno da "luta" tê M feito dc1 apro?riação o lugar próprio do

traba I ho que c1SSiM veM perdendo o seLi sentido mais ciriginal.

Apropriação torna-se trabalho. Isto, contudo, não só intensificê1 o

conflito entre desejos, Mas taMbiM os enfraquece por diluiçio.

IIIE!i OS de 

1 :1 ., be .. co .. o "luta" por Restc1 sitber COMO defesa 1:i, pro,·u(.;ilO, "' "' 

produzir, interageM COM essa 

�LI� ilMbos eMb""rcara111 sorrateiramente 11a proposta cri.�tã de fo1·1tE' d.:1 

l'tlc0-!:',:',1""• 1 : -• 

humana.No
disponibilidade.de


diversificaçSo e enfraqueciMento d� compulsão, s�gundo tend8n(i� 

h i s t ó r i c a o r i g i n á r i c1 d o O c i _d ente t r p i c � . 3 

A "l ibertaç:ão" do huMano ético-Morei} é pródiga de pr0Mess<1s. 

A, e o n f i r Ma ç: ão d e s s c1 s pro Me s sãs t. e M t i d o duas vertentes. A p ri Me i r ai 

originàri<1 e eminenteri,ente huM,,na, Muito eMbora .sob circunstânciilS 

determinadas, é aquela que reside no potencial de produtividade do 

tri1balho natural e huMano. (inclusive , :lo alheio, sujeito à dominaç:ão), 

be111 COMO da cornbinaç:ão de ambos. Esse potencial sido 
progressivc,Mente efetivado, sendo sua e·fetivaç:ão algo originariamente 

vincuhdo ii história euro-acidenta). A segund�. de análise bem Mais 

e o M p 1 ex à , te M f"'o r t; a i n e r ente l!'I ente p ar a d o:< a l . 1o P r e e i s a ser p r e e i p i ta d a 

por inser,:ío da vontade na "alteridade inapropriável", o que induzirá 

�.e:<istência de UM ser social produtivo, apto a gerar producã9 

excedente, fazendo com .que esta venha a ser não apenas reforç:ada, 111as 

t11111héM que " respectiva .. propri .. dío contribua para diluir o conf].ito, 

be111 c:01110 para diversificar e enfraquecer a coMpulsão social deste. 

(Esh coMpulsão teM sido o esp<1ç:o sór-io-históricaMente realistil da 

pretensa imutabilidade h uman<1 l. 

F. fato que essa i n s e r � ã o d a. v o n t a d e n ;, " c1 1 t e r i d a d e
inapropriável" constitui presa fácil para interesses alienantes, o que 

deve ser levado em conta antes que se pense e111 sua maior difusão, d,d 

a atualidade do sentido civilizatório veiculado pela defesa da 

produç:ão e pelit "luta" por Meios de produzir. 

3. U111c1 estritc! co111preens�o do papel civilindor das religiõ e s
superiores não I suficiente para penetrar o sentido prático-reflexo da
11udanta da co111pulsiÍo eM 111ediaç:ão, de efeito até o 111c1t1,ento apenas
Milenar111ente perceptível. Neh1 u,na • erudiç:ão coMo a de Arnold Toynbee
sobre esse papel foi suficiente para cotivencê-]o dc1 relevâncic1 prática
d o e 1t1 b a t e e n t r e a p e e u 1 i a r i d a d e ,;h f 6 e r i s t ã e o s s i s t e m it s r e 1 i g i o s o s
co111preens i vos ( que resu 1 ta111 no conteúdo P retensaMente i Mut;";vel de seus
"i11périos ecumênicos "idolizados 11 "). Â propósito, ver: SILVA, N. L. A...
r..e.llilao ciyil do E5tado Moderno. cp. cit. P 103.
� • E M e e r t o a s p e c t o , t. ,1 1 ,,re r t e n t. e f o i a tH1 1 i s a d a p o r : �! E' B e R • M • A_ 
é.lliL....Protec;t;snte e o espfrjtg ,jo__u.�J_u_!__L� 3 ed. São Paulo: 
Pioneira, 1983. Diz-se "eM certo :1s!lect.o", porque W e ber não se 
preocupé\Vél coM qualquer i111rlica,;ão dc1 diferença entre c1proprié1ç:ão 
(que i,nplica violência c1penas contra outreM>. e produção (violência 
hr11bél!! contrêt si MesMo), segundo estrutural lendênc: i é\ dél cultura 
gerr11â11ic ... e:<tre111amente justificadora da aprorr·iaç:ão e da propriedad e 

lco111 e}lc e �s�o - a própria - ,jo judeu Karl Marx - �enio da radical i,hde 
hu111;1nê\ e que co111preendeu o s e n�.jdo da desapropr·i,ão, obvic1Mente apenas 
contra outreM, Ja eM franco padeciMenlo pelo proletariéldo e a ser, na 
sua mundividênc:iit, eMpreendida de forMõ1 revolucionâria contra 
capil.., li,;t·-· __ , 



Por outrc1 parte, o fato ,je ;,. co111préensão ser di111ensão do 

humano, eMbora não o sentido deste, induz a que exista uMa apropriação 

necessária, a quc1l resulta nas propriedades desse humano. Estas 

propriedades não são gratuitas e por isso -tê111 UM custo existencial que 

s i g n i f i e c1 o u d e s a p r o p r i a ç ã o f o r,; o s a ou p r o d u,; ã o j u s t i f i e c1 d o r a . E 111 

síntese, durrtnte o respectivo desenvolvi111ento o ser hutrtano ilCUfl',ulc1 UM 

potencial de produção o qual, libertariaMente, não se tem efetivado. A 

possibilidade de Multiplicar ("ceM por u111 11 ).essa acuMulc1r;ão depende da 

(escravidão, 

"l ibertc1r;ão 11 ético-Moral do huMano. Nc1 ausência desta, 

compulsório, efetivrt ou potencia I 111ente, o ' ",1guilhão 1
1 

torna-se 

soei a 1 

prol elrtr i zad�o. exclusão).� Alternativc1Mente· c1 esse 

"aguilhão", rt vontade hutnana, precisar/,, ser opcionaltnente inserida na 

"alter idade inapropri�vel" ( inser�ão que significa pc1rticipar da 

universal idade, n a  qual o "vazio" �-revalece, assu,nindo a produdío 

coerentemente COM a sustentação do todo sociall. 6 Contudo, t ce l 

inserção da vontrtde nrio se confun,je coM Merél renúncia, Mes111O que estce 

seja da 111ais élbsoluta coerência COM a faltél de sentido ético-111oral•da 

exc lusão, renúncia verifitc1da entre pessoas que tê111 abdicado de 

parentesco, de poder, de dinheiro e inclusive de ciência."' 

A apropriceção ne_cess<Íria iMPlica u111a contra-parte, se vista 

dt1 perspectiva do todo que é anterior, posterior e presente ao huMano. 

Enquanto o ser social se desenvolve, apropria necessaric1mente. Mas, 

esh 1tpropriação só é possível por desapropriaç�o da natureza (a 

partir .da d i spon i b i 1 idade de UMc1. pra,foç:ão excedente espontânea> ou da 

condii;ão sociéll da pessoa hun,anc1 (sujeita 11 gerar produção e>:cedente). 

A citada opção por inserir a vontade na "alterjdit'de 

inapropriável º c1ssegu raria essa co1,tr'a-parte, au111entaria él produção 

excedente, possibilitaria a competidío entre ,nediaç:Ões ,:lo conflito que 

assiM seria ainda Mais enf'raquecido e diluído. Isto seriêl algo capaz 

o que

beM

é coMpreendido pelo conceito 

comoeconÔMico 11

,  qualificaria aquele de 

de "cresci 111ento 

dese1,volv i111ento, 

15 , É P o r e o n t a d ess e 1 
,1 9 u i 1 h � o II q u e é a s s u M i d a II i n o e ê n e i c1 =

a111or�!idade" dc1s forças produtivas. Não há dúvida que se intensifica a 
exposiç:iío hu111c1t1c1 a esse "agullhZ'o", 111orMente depois que .:1 riqueza 
social passou a fluidiz,11"-se e a exigir lH�n prontidão para produzir 
COMO alternativc1 da propriedade de 111eios de produção. 
6, Participc1,;ão ainda indisponi've1 no conte:{to social, por forç:a de
sua ideologizc1ç::aío (coma aprupria,ão) sob meras aparências de produção. 
7 , R e n ú n e i a q u e f cI :? p il r t, E> •tJ b u s e c1 e> !> t r i t a M e n l e h u m a n a d e u III a
religiosii:hde o Mais autênticêl possível, de que s�o exe111plos as



 ·
 it 

precisi1111ente Porque s
e r,

análise, 

Por esta



TERCEIRA PARTE 

UM SENTIDO TUPINIQUIM PARA A ORDEM SOCIAL 

Defesé, da produ,;:ão e ·1uta por Meio·s de produzir 



VII. "ORDEM SOCIAL" NA LEI PIAIDR VIGENTE

Oc1 crônica escassez de vontade poJ ítica violenhmente 1 ibertc1

Para signif'icativc1 amostra da dita clc1sse pol ftica 

tupiniquiM, "a ordem social teM coMo base o primado do trabalho� e 

coMo objetivo o beM-esté1r e a justiça sociais" CCF, Art. 193, cc1put). 1 

Trata! se de uMa base visivelMente gràvida, de cujo parto n�o 

se sabe o que vc1 i nc1scer. Emerge, em priMeiro plano, o cc1ráter 

coMpreen•�edor da vontade política da qual er11anaria o direito (no caso 

constitucional) que se corporificaria no Estado. 2 �o entanto, exceto 

no mo111ento do parto, o processo tende a se fazer de trás para frer1te: 

da d a o d i r e i to C ar e s ar d o a 1 c a n e e p os i t i \1 o , pro v i só r i o e h i s t ó r i c o 

deste) coloca-se a oportunidade de marripul,-lo. Disto se ocupa a 

vont;,de pol ftica, fenômeno que se e:'.plicita como Estado. Tudo, poré�,, 

só ocorre na esfera autárquica das formas. SubstantivaMente, a 

situação é todã outra: eM e:-:istindo trabc1lho produtivo Cd« naturezc1 ou 

de pseudo-e i dadãos pelo menos enquanto efetivamente produzeM), a 

autar(luia da vontade política, bem co,no dessa formal idade, passa a se 

sustentar com produç�o e�-:cedente a ela compulsoriamente destinada. EM 

síntese, n�o é da ordem social que o rriMado do trabalho constitui 

b11se, us da ordem pol ítici\ MesMc1, Esta se pretende compreensiva do 

s oc i a 1 , e o M o q u e . i m p 1 i c i t a m e n t e o r e d u 2 êt Mero s p e n d u r i e c1 l h o s • 

Coloca-se-lhe, então, como fim capcioso, apesar da Lei Maior instituir 

Cofl\o objetivo da ordem social o be,n-estar e a justiç:a,:11 

1, Não veh\ ao caso o uso do vocábl.llo "social" no continente (ordem) 
e n ... continência do mesmo CbeM-eslar e justiça). Tal abuso é explicado 
grc1Çi1S � con,preens�o da vontade pol íticc1. cuja irredutibilidade 
resulta totalista. 
2, O parto se -processa de forma artificial e arbitrária, tal co,no 
aquele eM que é gerado o "Leviati' í" de T.hotnas Hobbes, coMpreendedor 1:le 
todis 111oralidc1de na vontc1de política q1.1e ·se e:<plicila no Estado. A 
Propósito, ver: SILVA, N. L. A reliillL.c..i'x'i1 ,Jo Estado ModertHt, op. 
cit, PP 59 a 80. 
3, O pretenso fundc1mento dessc1 orde�1 pol ftica ("todo poder emana do 
Povo, que o e>:erce por Meia de repre5entantes eleitos ou direta111ente") 
•Cilbasendo desd ito em sua própria processualidade. Elege-se u�1
Presidente da República (o "Scilvador" na re1igi�o civil do Estado
luplniqui111) e ao Mesn,o t.empo os representantes do povo (Congressistas
"ilnjos" ou "di�bos"� idem>. A duplc1 eleiç:i:'io (do Presidente e do�
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Por força de iMpl feita vLciosidade processual-forMal, i 

indiferente fc1la r  de direito, de vorrt.;,de política ou de Estado, 

SubstantivaMente, to'dos se reduzeM a UM só fundaniento, isto é, à 

produdío e:{cedente que lhes � arrioristicaMente destinadada.� É., 

pnrérn, plenaMente dedutível que, no bojo dessa indiferença, a vontade 

políticit pretenda COMPreender o Estado e o direfto. Por ser auto-

e}:plid.vel, ela constitui "fiM substancial, destinc1,;:ão e al111a 11 da 

ordeM social. Nesta condi,;:io ela i aprioristicaMente satisfeita, MesMo 

que �uc1 auto-e:-:p I i c,1,;ãa sacrifique to,fa a produ,;:ão e:{cedente à 

ido! izaç�o de si MeSMa. Feito isto, devolve ao trabalho (que a 

s u s t e n t a ) n ª o· s ó o_m e r o •ÜJ:.J:_U,_o_ a o b e M -e s t a r e à j Ll s t i ç: a s o c i a i s , m.a� 

sendo sustentados 

ób,vios terMOS da 

incontidos aparatos estatais a continuar 

coM essa produ,;io. CoM efeito, nos eternaMente 

1 e i , a o Poder P úb J i e o ( h i p o t é t i e o E s t c1 ,:to não 

particularistamente apropriado) co111petirá c1tribui,;:�es infindas, �ienos 

aquelc1 de· discernir entre apropriar e produzir, pois, diante d� sua 

aeticidt1de tudo é trabalho, MesMo aquele de ser idolatrado e de 

receber sacrifícios, por conta do cariter auto-explicável da vontade 

trabalho se reduz. LiMa vez que essa diferen,;:a seja q u a 1 o política à 

esquecida, o Estado coMpreende inÓMeros direitos que v�o da 

seguridade social 

social), passando 

(direito l saóde� i previd�ncia e i· assistincia 

pela educa,;:ão, culturR e desporto, beM COMO pela 

ciência, tecnologia ,  co/l\unic1q;ão social, Meio aMbiente e faMÍlia, até 

(Pudera!) a criani;a, o a,jolescente, o idoso e os Índios (Título VIII 

Da 0rdeM Social). 

De toda esse, avalanche de •direitos (potenciais atribui,ões 

do Poder Público i soladaMente ou eM ,1ssociação coM entidades civis) 

v II l e M s e r a p r e c i a d () s o s s e g u i n t e s ·<( s p e e t o s d o s M e s rn o s : 

Congressistas) é fonte de cotiflitos inso1úveis. Reflete, precoceMente, 
a típica desconex�o p6s-Modernista entre excludentes c□MpreensSes de 
11undo. It1e:<iste, aí, sentido de to,jo sC1c"ic11. Se existisse, btlvez 
fossa eleita apenas uMa AsseMbléia Nacional - anterior, posterior e 
sobretudo presente aos poderes - e este( delega�ld a prepostos os três 
po,jeres. 
4. A propósito ,jesse parE.•1 da produção e:-:cedente, no ct1so de, Br.:,sil,
v e r : B E:R G A M o .• p . E s t j 1 o b o s i l e j r o .-J e ,te s F. 11 v o 1 v i 41 n n t n • T e n d & r11-: i ·, ,,
!niC)yír !;jeJL__potencj.:d de recursos hlJ,.Qti\nOS e ns,turais_. Texto destinado
n educacãso aMbiental c1 t1íveJ avanç:;,do, Brc1silic1: 1991. (circ. 
restrih). 
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Salva 

- educa�ão "visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,

seu preparo para a ci,hdania e sua qualificação para o

traba_lho" (Art. 205, caput);

- inc1usio na ordem sacia) da ci�ncia e da tecnologia,

entrre si separadaMante coMpreendidas (Capítulo IV),

berr; cotno e:<clusão dessa ordeM não· itpenas do próprio

poder político, Mas ta1nbé111 da 1noeda;

- des i nformadío tratadê1 como 1 i berdade de i nforM,,i;ão

CiMPlÍcito no Capítulo V);

;- coMpreensão do Meio a1nbiente enquanto estrita 
natureza separada da sociedade (Capitulo VI), e 

- outorga de meros direitos (cidadania) à criança, ao

adolescente, ao idoso e aos índios, ao invés de

condições (bens e serviços concretos) (Capítulo VII).

sua iMprecisa i ·n t e n e i o n a 1 i d a d e , t o d o s •. e s s e s 

em tese, a pecul i c1r i dc1de ,:te turvar a água para gc1rant i_r 

o próprio pescado da vontade polÍtica.

No que tange i educação, o pleno desenvolvimento da pessoa 

não inclui discernir idolizaç:ão dc1 vontade política en, que esse 

desenvolvi Menta est, coMpreendido e (portanto) reduzido enquanto 

potenci,11 valor eM si. O preparo para a cidc1dc1nic1 é antes dar corda ao 

fundarnento i Mut.ã\vel da vontade polític«, ou ent�o. a reivindicar e c1 

exercer direitos abstratamente arbitrados. Prep«ro para o trabalho é

indiferente él prepc1ro para apropriar. ,sobretudo enquanto cidc1d�o e 

ator coM vontade pol ítlca própria. (COM efeito, queM trc1balha 

produtivamente, e enquanto o faz, JaMais teM sido cidadio ou ator e 

si111 sujeito a circunstâncias d adas). 

O grau de incipiência desses Mc1rcos institucionais torna-se 

!lspecificamente 111cH'lifesto na· e}:clusão das relai;'w entre vontade 

política (histórica) e poder pÚb] i-co (coM valor "eM si" ou 

irredytível l, re1 c1ç-Ões est.,s sintoMatica�iente pressupost«s a.UJ!l--i:\.. da 

ordeM sociêll. Da 111estna forMa as relc1ç:Ões entre Moeda e va1or-de-troctt 

tubém estão aciMa dess;, ordem. Entretanto, a experiência do cotidiano 

est� ó confir111ar que nada é mais condicionante'da orden, social do que 

essas relaç:ões. No enté1nto, são ad111itidc1s tão so111ente como Pr;-incípios 
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,1utárquicos. J" ·a inclusão de ciência e tecnologia na ordeM social

soMente seriél pl<1usfvel e111 ter1r,os ,je identidc1de entre ciência aplicc1da

e tHnologia, pois a rélzão dessa inclusão reside no·papel de ,\l'llbas e111 

oh ter pro d u ç � o excedente i n d i s Pen s � v e 1 à sustenta ç: ão d os d i rei tos. A 

ciência e tecnol ogia só é possível, 

irredutibilidade dessa separHão � coMbinação entre tr-abalho hu111ano e 

natural. I111plicé1·, outrossi111, considerar criação de poder, de valor e 

de direitos co1110 ciência, algo de 6bvia e inconfessa conveniincia. 

Alé111 disso, ambas slo tratadas se111 qualquer relação co111 o sentido 

institucionêll da futura a p 1 i c c1 ç: � o d·e • l e i s e i e n t í f i e as, a ser e 111 

difundidas ou descoberte1s, mor111ente n�o as relacionando COM o alcance 

sócio-historica111ente evolucionistc1 desta- aplicação, A preocuç,aç:�o 

si111ples111ente proMover avanços tecnológicos, porque se 

trah da últiMa palavra para i n, p 1 i e ·i t a III e n t e a u t c1 r q u i z a r v o n t a d e

política, re111unerê!.,;ão do capital e eles próprios (avanços 

tecnológicos). 

É absoluta111ente inócua a liberdade de inforMaçio, se a 

vontade pol ític-1 a reduz � sua própria idolc1tria e se a valorizaç:ão do 

capital se confunde c on, o pretenso conteúdo iMutável desta 111es111a 

vonhde. Não há outro critério, civil, laico ou secular, que posse'\ 

condicionar idole'ltrici da vontade política e alcance aut�rquico da 

Y il 1 or i z a,; ão d o c a p i ta 1 senão a que 1 e d e e o e rê n e i C'I e o III u III a pro d Ü ç: ão 

n e e e s s á r i a il s u s t e n t a ç: ã o d a t a d o .s a e i e t a l . N o c a s o d a v a 1 o r i z a d� o d o • 

capital, esta foi l ilrlitada em até doze por cento ao C'lno (Art. 192, 

Pãr, H), o que c1cabou legc1J izando ÜMa valorizad-;o do capihl que só é 
comp11tível co111 suê!. própriit e>:pansiÍo (suposta assiM produtiva e 
necessária à próprie1 sustente1ç:ão), co111patib i 1 idade ideologi'ca111ente 

compreendi,ja como produç:ão e Jam;.cis. coMo confessa ilPropriadío. No caso 

da idolatria da vont,ide p olítica, esta acabou ta111bé11 COhlpreendida no 
Princípio de que "todo poder e111ana do pqvo, que o exerce por Meio de 
represenhntes eleitos ou direta111ente" (Art. 1�, Par, único). Não há 
ni�to abertura sequer pare'\ a "tnaiêutica", j� disponível há 111ais de 

2000 anos. CoM efeito,' it1divfduos iMPlica111 plurc1.lidade de vontades ou 
i MP 1 os fo d o p ró p r i o p o d e r . poder i III p ] i c a povo através d e u n i f i e a ç: ão 
Csic) da vontade poli'tica, sendo antilético � p]uro1lidc1de, O que est� 
9arantido, enibora não e>:p li c; tamente� é que a c1propr i aç:ão e a 
Pr:;;:,riedc1de do poder polf tico deveria111 obedecer regras e não à 111.iis 
ilbsoluh C'lnoMi<'I euforicameni..e apelidc1da de eleição. E111bora o povo 
ãPãrep a nível de rrincfpios fund c1 Meniitis (Ti'tulo l), ele n�o passa
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d11 u,na redução c'ompreendida eM vontade política. Se esta vontê\de, be111 

co1110 se a valori2.ação do capital, s�o ja111ais reduzidas, Mas tão 

somente redutoras, ent�o infor�ia<;:ão 1jeve co111por desin"form .. r;ão. 

i111r,lfcita, entre socie1jade e natureza (esta 

reduzida à expressão "Meio aMbiente") reflete atitude .cul.írriuica de um 

presumido p.11cto intersubjetivo entre donos do poder e do capital 

financeiro, irredutíveis a todo quê\lquer condiciotH,Mento e>:terno_. 

e�bora subrept i·c ia mente CÚMpl ices na preservadío dessa autttrquia. 

Ci!lil-se perante a funcior,alidade da miséria social il acu111uladío de 

poder e de capital, Mc1S sobretudo ao ei.-olucionismo que leva a s,dvar, 

aqui, a naturezei, �s ·custas, itcolá, da miséria hu111ana. 

Por fiM, fala por si 111es1no, o ofereci111ento de direitos 

case dos idosas é até cÔMico. 

(cidadania), ao invés de condiçies (rendas ou bens e servi�os, direta 

01.1 i111ed i ataMet1te) para crianças, eidolescentes, i,:!osos e fndios. · □

O Trabalho de tantos anos, vidas 

inteiras, e:<ecessivaMente oferecido eM holocausto na idolizai;;ão da 

vontade pol íticei, resulta finalMente na outorga de direitos para queM 

ne� te�, fori;;a de lutar pelos Mes111os e apesar disto precisam continuar 

hzendo o que s eMpre tiverc1M que fazer (sujeitar-se a produzir). A 

hníl ia é 

-casilt11ento e

conf1,rnd ida coM conceituaçies para efeitos legais de 

até rnestt1O COM divórcio, planejaMento fa111iliar e violência 

do11éstica, COMO se a afir111a1;�0 destes conceitos (direitos) não. 

implicasse a negação daquelas condiç:Ões (rendas ou bens e serviç:Os). 

tétpilàl e 

IHío há o que discutir. Vontade polftica, rell',uneradío do 

evolucionismo social r1�.o se reduzem a urn todo qu� lhes seja 

anterior ou futuro e sobretudo presente. Niio ttd111ite,n ético-moralida,je. 

Mas isto eles não revelar.,. N 
.. . 
ao de "esconderijo 11 de UM a 

hu,nanidadt! pretensa.Mente iMut��e1. Urge desinforMar, cobrindo p'ginas 

e p'ginas de te:-:tos legais com �eras a�ess6rios, desde que estes 

funcioneM como derivativos diat1te dc1 qvest�o central: a i/l'ioralidade 

co11t a qu.d se port.11111. Disto não há Melhor exeMplo do que a impostura 

Lei Maior vigente no Brasi1. 



vrII. VIOLÊNCIA SOCIAL TOLERÁVEL 

Da 11 soluç:ão 11 do afavelamento 

A violên cia que per111eia a sociedade brasileira leva ã 

concl.uir que esta é negadora da razão crítica. Contudo, u111a vez 

assu111ido o caráter neg.,do ,jess.;1 ra:dío,' o enfrenta111ento da violência 

n\ío pc1rece de todo catastrófico. Co111 efeito, a sociedade tupiniquiM 

abre-se·à tolef-ância, seniÍo por caMir1hos c,pcionais, pelo Menos por 

for�osos. Tolerância forçosa significa virtuosidade involuntária, mas, 

de. qual q�er forma, vi rtuos ida de. 

Se guerr as estão presentes, isto significa _que, 

decisiva111ente, aqui ainda não prevaleceM resultados definitivos de 

guerra. Ao contrário do que sucede ao "�t.,tus" co111u111 l,s soci-edades 

centrais coM desenvolvi111ento c1ntecipado, cujo contexto é internatnenle 

aais igualitarista porque e>:terna111ente Mais cortflitivo (i111perialistal, 

na sociedade bras i te ira hêÍ falta·. de oportunidade histór·ica para 

reproduzir esse "stc1tus", tendo que forç:osa111ente condicionar-se a s�r 

interna111ente Menos igualitarista porque e:-:terna111ente Menos conflitiva. 

De fato, o que existe de sócio-historicaMente oportuno na· 

sociedade br,,sileira, e que já não Mais se coloca às sociedades 

centrc1is, e a oportunidade de construir juslificativêl social Pêlra a 

apropriêlç:ão de produç:ão e:<cedente a sei: obtida cofll base en, trêlbalho 

huMano ainda por Muito te111po criti.ca111ente i111produtivo, 1 

Trata-se de 1,1111a situadío e111 que a intolerânciêl social 

(vigência de resultado definitivo de guerra) sente faltar-lhe UM 

fundamento COM o qual precisa contar incondicionaln,enle, 

1. hl apropria,;:ão, coM o fiM da escravatura, volt.ira-se avida111ente
Pilrc1 a cap tação de e>:cedentes obtidos basicaMente con1 a explorad�o das 
reservas 1H1turitis do pitÍs� e a seguir, diante dCl esgot.amc.•nt.o 
Progressivo dessas reservas, para a teg,1 e oportunista captaç:ão de 
excedentes e:<ternos, os quais niio c1penas �e esgot.1rc1111 Muito 
rilpid..,n,ente co1110 taMbéM pas.sc1raM a exigir M,iiores excedentes internos 
Par;, o respectivo resg,1te. A crise dos anos 81ll e que se prolonga pelos 
99 te111 expl icaç:ão no esgot,,Mento desse efeito flexibil izador de 
excedentes natur.;d s e externos. Reflete 1.rna sitL1c1ç:ão ímpar, cujo 
enfrentament.o ainda não conta coM suficiência de ra:dío critica. A 



surpreendendo-se enre,jada nt1 i ,jeol og ia da apropr i a�ão pretens;:11r1ente 

vicária da produdío. Se fosse posiÍvel recorrer internaMente a.o 

exce,jente de tre1balho, dado que os excedentes n,d-urais se esgotaraM e 

os externos se torn,1r.1111 déficits, a intoi'erância jlÍ teria encontrado 

sentido nu111 funcional acoMOdi1Mento de estratos sociais.:a 

CoMo reflexo de UMa ifl'lposterg�vel necessidade de gerar 

e�cedentes, o trabalho huMano teM estado formal111ente tão protegido que 

acaba substancial111ente se,n protedío. Se a i,rodu1;�ío não se cerca de 

certits gc1rantias, as quais i,nplicaM iMperfeii;to concorrencial ou 

infor111al i,:Jade ou mesMo a111bc1s, não ,:,ode eMpregar trabalhadores e ao 

mesma teMpo satisfazer farMal idades. Essa protei;ão do trabalho traduz-

se nut11a coMple:-:id;,.de processual-formal, que liMita a respectiva 

contratação, beM co111O nuMa folha de pagaMento convertida eM fato 

gerador de encargos (cujo benefício não reverte- para o trabalho senão 

Essaea propori;ão ínfiMcd.  impostergiivel necessidade de gerar 

aexcedentes obstaculiza  Melhoria da remunera�ão do esfor�o 

produtivo, se forMalMente c·ontratado. 

Diante da e:<treMa ·escassez· de excedentes com origem no 

trabalho huMano, a busc� de segurani;a, esta enquanto objeto ,de 

direito, tende a se processar no interior da propriedade mesma 

(ciosi1111ente defendi da co,no reserva de e:-:cedente natural contra a 

alternativa de sujeitar-se soci;,.]111ente ou de e:<por-se à fluidizai;ãci da 

riqueza soe iid), tie111 coMo externaMente COMO fúria apropriativa de 

objetos eventua]Mente ainda disponíveis ou de ,jisponibilidade passível 

de artificial izadío. A crítica incapacidade de prod1.11;ão faz co111 que 

tais ohjetos seja111 preferenc i al111ente terra rural o'u solo urbano,· cuja 

destinil,;ão serve êt n t e s a propósitos êtPropriativos do que a 

necessidades de atender a produi;ão, 

ExcJudênci.,, de direitos que se decania coMo proprie,j;ide 
privadc1 está eM c□nfl ito coM objetos de direito ,:,isponíve•is para a
Produç�o. Disto resulta u111a tens1'ío entre direitos (de propriedade) e 

Pro P 6 s I t o , v e r : B E R G A M o , P . WjJ__g_�JJ! .. sJJ_e_i r o d e QL�!U.l.�Ji.lv..L,MgJU.Q.., o P •cit. PP 31 a 1,1.
2·, A exeMplo do que ocorreu na Ale111êtnhã e no Japão após 1945. Nesses 
Wses tem sido possi"vel obter excedentes de trabalho hun1c1na, ao
contrfrio do que· ocorre no. Brasil, onde os sucessivos arrochas

CO
Hhriais ne111 foraM suficientes ao Estado para financiar repressão e 

Mpulis�o do potenc i êd de confl l to. nE>M it1du:drc1111 as pessoas a
Produzir Miiis, diante da crônica in,1ptidão pes'Soal p;«ra t.into, e da
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iundio social. (da 11es111,i>. A pre t ensão ,je o Estc,do enquanto 
pressuposto a gente-sujei to da ordem sociaJ Mediatizar essa 
�ituaç:ão resulta eM esqu-izofren ia que inviabiJ iza uMa deSélPropriadío 

�ecessária � din,11nizaç:ão do esfori;o produtivo e faz co111 a fundío 

soci�l da propriedade se revele sempre niais 111otivo de intolerância. 3 

A desapropriaç:ão se torna excessiva111ente onerosa, niÍo apenas 
e• ter111os 111onet�r i os, mas sobretudo eM ter111-0s de vontade política. Nc1 

esfera for111ê1l tende a s er de Cüt�ple:<idade insuperável, ao passo que 

operacional Mente resulta conflito aberto. Assi111, na esfera 

ultrasensível da apropriação e d.;1 propriedade, ressurge o proble111a da 

or��niz�dío social internaMente excludente e discriminat6ria, e 

externa111ente imper i alista, Cêlusa de outro genocídio, agora no interior 

das fctvel i1S."' 

A esqu izofrenia apropr i a t  i V,l seu refle>:o no 

�hvelaento. A fc1vela constitui c1 não· soTudío institucional _que 

resulh eM so]udí□ de fato. Ela indigita o processo histórico de 

usurpad-:o do papel possível das instituii;Ões, na e:<ata fl!edida eM que 

são 11profundados os vazios insti·tucionais. COMO refle:<0 da 

esqui z o f r e n i a ':' p r o p r i a t i v .a , a f ave l a e o n s t i tu i s o 1 u ç: ão em III u i tas 

perspectivas. Entre estas convéM destacar as seguintes. 

Co nverte-s e e111 refúgio diante da ir,suficiente aptidão p.ar.a 

produzir eM Me io urbano, aptidão qu e constitui alternativa à 

propriedade de 111eios de produzir (ou de obter pródudío alheia, _através 

do e o n d i e i o n êl III e n t o d o a e e s s o a e s t e s III e i o s ) • � E s s c1 i n s u f i c i ê n c i a d e 
°

os, porque dis funcioriahente exclu"ídos. de servif'eM à esci!ssez de Me i
produ�ão. 
3, Juristas de renoMe ni{o se dão conta de que os 111arcos legais 
resulla111 antes em criaç:ão de vazios institucionais do que eM regula,;:ão 
funcionêll. Assi,n, o qu e sóc io-his toricaMente encontrava solu,;:ão na 
toler�ncia acaba sendo objeto de intolerância. A propósito ,jessa 
criaçfo, veja-se a postura de: BITTAR, e. A. "Os direitos reais na 
Constituidío de J9S�L " in: __ ._ <Coord.) A Pt'opriedade e as djreitos 
W.i.Lna r.nnc;tLtJd . .Ld\o de 19�8- São Paulo: Sarain, 1991. PP 2 e 3.
L Aquelas pessoas i naptas (ou �en, oportunid;.de histórica) para 
ideologiHr apropriad-;o co111O produção ou, allernativa111ente, para 
seguir êl rttzão críticé\ de u111a t.êt1 ideologia, prevenindo-se de 
iMpllncões desigualitárias, élCabaM dependentes de s1.1jei�ão ao 
trabalho produti vo, v iolência q ue, ao não si>r univer"'sahente assuMida, 
deika de fundc1t11entar paz durc1doura, e que, se apenas opcionêtl <não, 
lii1bé111, ét.ico-mora1Mente opcion.d), faz da guerra social UM inevitàvel
"eshdo". 
5, N�o há como desdi��er que a .._ptidão rc:,r.a· produzir constitui 
•lhrnaliv.._ viável da propriedade. hl c1ptidão. é "rropried ... de" coM
Inevitável função soc·lal, rrecisc1111ent.� �•or ultrê1passc1r o du,dismo
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e

aP ti ,j ão t e m o r i 9 e "' e III d e s e fJI P r e g o e s 1. r u t u r Z1 1 . ri i n g u a III a s o f' o r t u n i •h d e s 

de e rn Prego no c a 11'1 P o  M d e e CJ r rê n e i a d o ava n i; o te e: no l ó g i e o e d a 

especial izaç:�o da produção agropecuária. Trabalhc1dores e seus

iuiliares são deslocados para os Mei os urbanos 111,tis prÓ:<i1110s, onde 

apenc1s s11zona lMente podeM ser ocup ... dos elfl 1 ides rur{Lis e onde hMb6m 

se e x p õ e M a o a P r e n d i :z a d o d e t r a b a 1 h o s u r b a n o s 11 a i s s i l'!I p I e s . T r a t a - s e 

de u III a d e e i sã o r a e i o n a 1 tanto d a p e r s p e e t i v a d a h III í l i :1 , c u j os III e III b r os 

prefere111 ficar sob UM 111es11',o teto n1u cont
°

e}:to soci.cl jiÍ conhecido, 

quilnto da co111unidade, cuja oferta de serviços pú�licos adquire maior 

resolutividade COM o avanço da urbanizaç:ã o. E111 não encontrando 

perspectiva de Melhoria seu espcl(;o sobrevivencial (favela 

interiorana), e somente nesta hipótese, a faMÍlia tende <1 se

desagregar, com a mi9rc1d,o de u111 ou mai;i de seus Membros {os mais 

aptos ilO trêlbalho u rbclno) pc1ra periferia s de centros r,aiores, para 

onde posteriormente seguirão os deMai s·.faMiliares. ·Aí, a insuficiência 

de aptid�o continua a e:-:cluí-lo s e discriminá-:-los. Isto é dedutível a 

partir de duas pressuposi1;Ões. A priMeira dela s e stá no fato de que a 

so Ir e v i vê n c i a u r b ét n ,i , e q u a n t o M t1 i s il r o r , i M p 1 i c a e u s tos e e r tos e

1onetarizados (g.;,stos c□ M a] imentaç:�•º' aluguel, transporte, água, 

energia, etc.), aos quais prec i Sc1M corresponder rendas ta111bé�, certás. 

A segunda tem a ver cotn o fato de que a s  cidades inchalll eM espai;os sem 

lnfril-estrutura . ( Le í de l'lurph�), prec í saMente porque esta infra-

estrutura i MP l i c a custo s certos monetar i zados coM os quais • as 

popular.ões Menos aptas. à produz ir não pode M se c□Mpror�eter. A aptidão 

se consu11111ria caso a obten,;�o ,je rendas �eja suficiente e ass�91..1r•ada 

P�ra ocorrer gc1stos certos e só 111onetaria111ente saldáveis. 6 

Noutra perspectiva, a hvel a se estrutura ,segundo 

Prioridades sobrevivenc iais eM c ujo contexto per111eia anomia for111al. 

Isto se explica, porque a form al idade se apóia no direito· de 

Propriedc1de sobre o solo, co1110 fato f'unda111ental, e sobre o que ele 
supor+,a (edificaç:Ões, basica111ente) cuja Jegitimid,,de depen!:!e daquela 
�o � o 1 o . Se III a s c1 t i s f' a 1; � o d e no r Ma f o r Ma 1 � não h á e s P a, o P os s í v e 1 Par a· 
ldo institucion,'1111ente justificada. Estc1, rara aí ser processe1da, 
íncorre inevitc1ve lmente e111 arbítrio ou violência, 111esMo que derna ndada

�Ue�i.
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por interessados. AJê111 disso, toda íncie1tiva que ai ocorra, por parte 

dos f il v e l a d o s , a c a b a ilegíti111a para -todos os eft?itos, por 111ais 

positivamente ava 1 i ada que o !-ej a •interna ou e:{ternaMente à favela. 

Por conh dessa sitt.1aç[o, 1r1uitas atitudes negativaniente avaliadas 

internil e e:<terna111ente niio podeM ser i111p1.1tadas co111O cri111inosas, dado 

que n� o há e o 111 o c o n f i g u r á - 1 as e o"' o d e 1 i tos . Os perdedores da guerra 

mi,d fatal111ente acab;.,il despossuídos etn ter111os for111ais, daí a 

respectiva Marginal idc1de. Na favela a guerra social não se define 

mfo u extreft1a provisoriedade. E não .apenas isso, extravaza para os 

espaços que lhe si\o e:-:ternos, for111a1Mente cepropriados, onde provoca 

mcões tar,,bé,'11 bel icOSctS, 

H u M a t e r r e e i r a ,, e r s p e e t i v a , e �1 e r g e a f c1 v e 1 a e o Mo 11 1 u g a r ,j e 

pa:;sage111 ou p1,1rgatório". Isto ocorre e111 diversos sentidos. É u111 lugar 

de refor n, a , se III i III p 1 i e ar n e M refor III c1 u r b cena , n e III refor III a a g r � r j a 

propriaente ta is, ,r.as antes as duas ao n,esftlO teMpo, 7 D so lo se 

de�lina estritamente para c1tender iMpera.tivos sobrevivenciais, nada 

tendo a ver coM fins urbc1nísticos, incluindo-se entre esses fins 

aquele ,je aquisição de aptidão para produzir. É u111 espa,;o de 

toler�ncia involuntária. É liMite e:dstencial entre o "inferno" da 

sujeição ao trabalha pr odutivo, única.alternativa do despossuído, e o 

• e éu II d a p r o p r i e d êl d e f o r fl\ étl M e n t e g a r a n t i d a , q u e p e r !!• i t. e r e h t i v i. z a r

hl sujei,ão.

Nc1 favela e:< i ste u111a propriedade de fato que cu111pre 

romsdll'lente fun1.ão soei o1l, a qual coMpens" disfunções sociais da 

propriedade f'orMalMente protegida. É u111 espai;o de tolerância e ao 

1m0 te III p o ta 1 era d o , e u j a e:< tensão b e111 reve 1 a u111a forçosa 

virtualidade da sociedade tupiniqul,n. Triste virhnd idade, ft1as ainda 
la 1. 
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ção. Ve
in: BITTAR, C. A. 

'�. ' A propriedade rural na nové, Cons
� ,. tit, p 139. 



1.X  CONSPIRAÇÃO CONTRA AS CAUSAS DA VIOLÊNCIA, 

Da aterrissagen, ,ja vontade política 

A desapropriação e, por e:<celência, instituto de direito 

pÚb I i e o, eu j o e:< e r e i e i o s ó é p os s í v e 1 e o III o l i l'll i t Hã o d o d i r e i to 

privéi'do. "Hoje, ta 1 instituto teM gr�ndes consequências na esfera 

civil, sobre a tendência, generalizada eM todo o direito de 

proprie,jade, d� hu'11ani2aç:ão. Ressalta-se a fundío social. Deve-se 

buscar o equil Íbrio entre dignidade e 1 iberdade individual."' Só a 

dmpropriar,:ão reflete, positiva111ente, a e111er9ência de um objeto ,je 

direito • que nao seja estrita objetivaçlo de excludentes posses 

pesSOilÍS (do111ínio ou propriedade). Daí a dificuldade' de se instituir a 

dmpropriaç:ão a nível de e:<ercício do direito "pro oflrnes 11 (e111 favor 

!e todos), ou seja, por ca111inho ant itético ao do absoluti.s1110 da

apropria ç: � o " e r g a o m n e s " ( e o n t r a ta d os ) . 2 Se é a a p r o p r i ação II e o n t r a

todos 11, e u n i e a M e n t e e 1 a , q u e i, e r III i l e a e o n d i ç ã o d e u �1 a e x i s t ê n e i a

prinda, os despossuídos tê111 exi·stência. forç:osaente niÍo privada

!pública>. Eles refleteM o - sentido .do que é público, enquanto

rmlhdo úl ti MO da beligerância social. Co1110 do111ínio público
encontrêl111-se tanto e:<postos à visitação de todos Co 111arginalizt1do só

encontra esp,lçO de 1 i berdade à 111ed ida que for man i sfestamente

honesto), quanto, nun, sentido ecológ1co das relaç:ões entre sociedade e

sn 1e i o , e o n s t i t u e M depósito, vazadouro ou "c1terro sc1nitirio"

respec ti v a Mente d e r e s i duo s , d e j e tos e • 1 i >! o d o que n ã CJ pode ser v i r à
•uto·e1<clus�o e e>:cludência do dondnio priva1jo.

Na dialética da 

si gn i fi e a a o M e s n, o t e ,., p o d e s a p r o p r i a ç i o . E 1r1 t a l d i a l é t i ca , n ã o f az 

�nlido desapropri,:tr' ou apropriar. Desapropriilç:ão só faz sentido se 

e111 favor de todos, e Isto e111 duplo sentido: 

1• llSBOA, R. s. "Linhas b,sicas da de.se1propria��o". in: BITTAR, C.
�•OP,cit. p 74.
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para uso comu111 (a e:<elt"lplo de ruas e �•raças) e Pé1ra universalizar 0 

acesso à propriedade privada (objeto de pos�e pessoal). Tal assertiva 

é devidc1 à experiência cotidiana do conflito,. experiência que não só 

co111prova suc1 procedêncic1, co1110 ta111bé111 ilull',inc1 o sentido da fundia 

social da propriedade. O direito l propriedade privada co111proMete suc1 

integridc1de. a partir do 1110111ento e,n que seu exercício se faz 

prejuízo da universal idade do acesso a seu próprio objeto. 

No sentido de prevenir a violência torna-se ir.prescindível 

relativizar o direito à propriedade privada em f�vor da sua própria 

universalizai;l�o. Tal entendi111ento coloca um sentido inovador para o 

caráter institucional que passa a ser o núcleo difusor de uma tal 

convicção. a té que esta c:1cabe por permear toda a soe iedade. É a 

condidío primeira e Mais decisiva no sentido de conter o conflito 

social, pois a universalizc1ç:ão da propriedade pri.vada iinplicc1r.Í uma

vitória, tc1nto nc1 defesc1 da produç:i\o, quc1nto na luta por meios de 

produzir. Co1110 proceder tc1l universaliza�lío do acesso à propriedade 

privada, na especificidc1de'do vigente contexto nacional, de tal forMa 

que se torne a mais procedente possível u111c1 vi tór i c1 dc1 defesc1 da 

produção e da luta por Meios de produzir? A resposta é gr.ívida de 

inÚMeros aspectos, sendo hecess.írio encontrar um caminho crítico de 

efic,cia. O processo de produção e reprodução da violincia, o qual se 

depura e se decanta nos es�aç:os afavelados, constitui i11dice1dor 

funda111entado desse caMinho crítico. 

É verdade qwe a defesa dê1 produção e a luta por ME>ios de 

produzir enfrentaM heranças de obstáculos neM seMpre socialmente 

determinados3
, mas a reMoção de tais obstáculos •só pode constituir 

produção socic1l111ente gerada. Para tanto, é necessctrio c1tentar para a 

intensificaçio da função social da propriedade de acordo co111 o cariter 

3, Este é o caso da pequena produção rural no Nordeste, bolsão de 
desequilíbrio entre população e produdío. Constitui foco residual de 
111igração c-1mpo/cidade ,je contingentes e:<tras de pes.s.oas inaptas ou 
insuficientemente prontc1s para produzir eM Meio urbano. Sintoma claro· 
de UMa ideologiii crill,inosa de planeja111ento de desenvolvimento 
regional, a continuidade da n�o integrc1ção dessa produção rural, 
inclusive no conte:<to propriaMente nordestino, reflete urnc1 ttUtarquia 
de vonlc1de política que transfere seus tttributos ilusórios e utópicos 
para o r11eio no qu.;,1 não c1terrissa. TudC> o que pressupostamente teM 
sido feito por essa produç:io teM perseguido basicaMente a expansão da 
respectiva resistênc:ic, contr:., a e1dversidade clih1c1tica, sem levar eM 
conta a sua p eriódica necessidade de recorrer, através de acesso f!cil 
e barato, a e:<cedentes de produção distantes, eM outras regiões, no 
exterior ou n1esmo no descaso gerencial da produç:�o. irriga.da quc1se 
contígua.. 
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involuntário ou forçoso COMO est.i função acaba prevalescendo,<1 Os 

próprios conceitos de rural e urbano t.e111 a ver COM essa 
intensificação.� Se é possível falar de uMa transforMaç:ão ético-

111oralMente aberta de for111as de proprie,jade, tal transfor111aç:ão tem 

necessariaMente a ver coM a intensificação eM causa. A própria 

aculturadío hu111ana responde à er.sa intensificação e precisa111ente no 

seu conte�do 111enos alienado e Mais autentica111ente revolucionirio. Se a 

vontade política c1terrissasse de sua levitação por <:.obre cI .,rena 
s o e i a 1 e s e e o ,n p r o Ili e t e s s e c o M a o r d e M .s o c i a 1 , a t e n t a r i a e n t ã o p a r a a 

oportunidade de redirecionar a adio institucional, t11orMente aquela 
estatal111ente e111preendida, para o estreita111ento da relação entre 

intensificação da fundío social da propriedade e tolerância parc1 a 

violªncia intrínseca i defesa da produç;o e para � luta por meios de 

produzir. 

Não e possível conspirc1r c�ntra as causas latentes da 

violência seM universalizar o acesso à propriedade privada, objeto de 

direito for111c1l. Se a vontade política objetivar prevenir a violência, 

terá taMbéM que at�ntar parc1 a relação entre inten�ificação da função 

social da propriedade e tolerância para a atualidc1de da violencia 

inerente às citadas defesa e luta, tendo eM contct o grau de 

aculturação pessoe1l, 6 AssíM, UM posseiro ou hleeiro· n1ral, e:<pulso. do 

meio em que detinhct prontidão para produzir, carece de acesso à 

propriedade privadc1 dc1 terra. No CctSO do Brasil, dado o custo político 

da desc1propriaç:ão e diante da urgincia de uma aculturação mais 

coerente coMa a funç:ão social da propriedade, tal acesso carece de uma 

ch�cctra ou 111es1110 lote contíguo c1 i,avoado ou vila interioranct. Na 

perspectiva de u III a conquista de prontidão para produzir, 

�. UM dos 111ais discutidos "buracos negros" na votaç:i(o da 
inviolabidctde de direitos e garanticts funda111et1tctis (CF, Art. 5Q, XXII 
a XXVI) deu-se nc1 fix«,�o de requisitog para ., desapropriação da 
terra rurctl (CF, Art. 184 e Parágs) e do solo urbano CArt. 18:_ e 
Parágs). 
5, Foi rel.1tiva1nente 111enos proble111ático estabelecer requisitos de 
preenchi111ento de funçã

º

o social da propriedade do solo urbc1no do que o 
foi do solo rural: CARAMURU, A. F. "A propriedad� urbana na nova ordeM 
constitucional". in: BITTAR, C, A. op. cit. pp 3B a 35. Resultara/li 
bastante subjetivos t,ds requisitos no caso de propriedade rural: 
LISBOA, R. S, "Linhas básicas da desapropriaç:ão". ln: BITTAR, C. A. 
op, cit. pp 88 e 89. 
6. O indivi'duo não é responsdvel pPlo próprio nasci111ento. Diante, em
úJt,i111a instância, da obrigaç:ão 111ora1 de viver recorrendo ao trabêdho,
recurso s6c io-historicament� Justiflcctdo a violência que vier a
cometer nc1 defesa da que produz ou par� acessar meios de produzir nio
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propriedade constitui soludío Mais indic:ada."-Por deficiência de uma 

tal soluç:ão, no passado e no presente, as fitvelas prol iferara111 el'II 

estrita correlaç:ão COM a concentração urbana. T<1mbém neste caso, o 

marginalizado urbano reflete car�ncia ,je- prontidão para produzir E'M 

meio 111c1is aculturado. O acesso ao lote, se urbanl2ada tanto melhor 

mais não restritivaMente, constitui soluç:�o indicada para os prob]eMas 

decorrentes da carencia e precariedade da Moradia, condição básica 

para atravessar o rito de pc1ssage111 e:<igido para a citadi1 prontidão 

p ar a p r o d u z i r . ª E M e a s o d e a f a v e 1 i1 M e n t os a n t i. 9 o s , e M g r a n d e s e e n t r o s 

urbanos, o próprio solo criado passa a ser soluçãÔ plausível, se esta 

criai;�� for precedidc1 de planeja111ento urbanístico que, inclusive, é 

exigido constitucional111ente. Esse conjunto de iniciativas de ai;ão 

institucion.al preventiva da violência i111pl icará a111plo recurso à 

desapropria,;: ão, Mormente de áreas que se si tuaM ao 1 on9O das 1 i nhas 

iMaglnárias de de111arcaç:ão entre terra rural e solo urbc1no, beM COMO de 

reapropriação no interior das próprias favelas. 

Tal conspiréq;ão .contra as cc1usas latentes da violência 

implica aterrissage111 ,jêt vontade política, apeada da respectiva 

autarquia à cavaleiro da exclud�nte e discri111inat6ria propriedade dos 

suportes 111ateriais das .institui,ões. Tal aterrissage111 significa 

co111pro111isso a nível nacional de apoio l ai;ão institucional localizada. 

pode ser imputada coMo criMinosa, 111es1110 porque ela se volta 
basica111ente contra si próprio. 
7. Tal solução atribuiria certa irrelevância à reforma ajr,ria. Até
certo ponto, isto procede. Em parte, porque Ja estão parci�lMente
descc1rtados os métodos intensivos de trabalho huMano, pelo Menos para
Uflla série de produtos. Do universo de produtos, aqueles c1inda 111ais
indicêldos él seret.1 produzidos por t,cis 111étodos têl'II n,, contigujdai:1e
urbanêl u111 fator decisivo de localizai;ão, inclusive por" fe1cilidade de
acesso à i111prescindível orientaç:io técnica. Ade111ais, o Modelo agrfcola
seguido pelo pais nio constitui opção estrita111ente nacionc1l, Mas antes
inser,ão ou 111es111O subordinc1,ão a contingências de orige,n externa sob
as quél is não há governab i 1 idc1de realista.
8. A propósito: "A construç:ão dg casc1s populélres deveric1 ser Meta
principéll dos planos s6cio-econiMicos de nosso país. O povo precisa de
e a s a P <1 r a III o r a r , q u e g a r ê1 n t c1 o h e 111 -e s t a r i n d i s p e n s á v e 1 à c o n v i v ê n c i a .
fc1Mi l iar, ao descanso e, sobretudo, ao c1co11chego pêf.rc1 a educélção
condigna dos filhos. O tr,elhor investiftiento para resolver a draMática
situaç:ito dos 111enores de rua é a pro1110,iio i111e,jiata de um plano ,je
hc1bitação eM esc.,!i1 nc1cíonal. Poderln hc1ve-r incentivos en1 nível ,je
Municípios, p rincipa)Mente no interior, pi1ra impedir, ao n1es1110 te111po_,
a atr"ção ilusória e111 direção .�s grandes ci,jades," ALMEIDA, L. M.
"União pela 111oradia 11 ln: FOLHA DE" SÃO PAULO. 27-07-91. p 1-2. A• 

,opularidade da distribuid::o de lotes ent Brc1sília, independentemente
fas circunstâncias que a 111otivaram, 1Je1:-:a claro _o quc1nto o êlcesso ao
;oJo da periferia urbc1nc1 é questão bêÍsicc1 da sriluç�o 1jc1 prablemiiticc1

da moradia que é eMbrionc1ria111ente atingidr1 a partir do· acesso ao solo.
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DESFECHO 

No Brasil, a violência carece de enfrentaMento Mais aberto a 

inovaç�es do que o teM sido eM outros países, onde tal enfrentaMento � 

incluive visto coMo exeMplar. 

SeM prejuízo de uMa repressão iMposterg,vel, probJeMa seMpre 

conjunturétl, urge responder a questionaMentos Mais aprofund.ados das 

causas da violência. 

Discute-se certa ineficácia de uMa exacerbada repressão à 

violência, MOrtt1ente nuMa socieda,je COM desenvolviMento postergado, a 

qual é internc1Mente Méds confl itiva à 111edida que se obriga a r.enos o 

ser externaMente. D.oMest i caMente, o elevadç grau de abertura ao 

conflito significa uMa autêntica conflagraç:ão social, eM cuja lógi'ca, 

a exeMplo do q1.1e ocorre e111 sociedades já desenvolvidas, a repressito 

precisaria reproduzir resultados finais de beligerância eM que poucos 

vitoriosos opor-se-i'aM a ,r,uitos derrotados. Explicar-se-ía, então; a 

Maior eficicia �a repressão eM países desenvolvidos coMo decorrincia 

d e u M e n f r a q u e c . i M e n t o d o e o n f 1 i t o p o r c o n t a d a p r o 1 i f e r a ç: ã o· d e 

oportunidades de apropriar internaMente riqueza social, eM grande 

parte bbtida no exterior no bojo de vantagens decorrentes de dominação 

política, de Monetarizadío c,,pitalística e de técnico-cíenti,fizaç:ão 

evolucionista. Na atualidade nacional, a riqueza social apropriável é 

por deMais diminuta, aliM de escandalosaMente concentrada, e sua 

expansão estc1 à Mercê ,je Uálêl Maior produtividade do trabalho, algo 

ãinda seM perspectiva de soluç:ão. EM Meio à esc,,ssez generalizada, a 

repressão vi o 1 ên c i ,1 passa a absorver recursos alternativaMente 

destináveis � capacitação huMana para produ�ir. Duanto mais recursos 

são destinados à repressão, tanto tneriuS restaM par,, neutralizar a 

causa �ais eleMentar da violência. a escassez de riqueza social 

apropriável. 

Enquanto resposta a um quest i onc1Mento M,1 is aprofundado do1s 

causas da violência, o citado enfrenta111ento carece de inovaç:ão. De 

ttnte111ão, é preciso i>ntontrar nutra jus.tificàtiva, em inovador alcance 

ético-moral, parêl a futura apropriação do potrrncial de &:<cedentes do 

trabalho humano no país. Não será a justificativ� vigente em países já 
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de�envolvidos, resultado que é de guerra social, inclusive en1 escala 

planetiiria. 

CoMo incipiente e superficial incursão nesse enfrenta111ento 

aberto a inovações, alinham-se certas diretrizes de aç:ão institucional 

que representaM antes "o acender de UMc1 vela do que o alrnadir;oar a 

escur i ,jão". 

i preciso dernocratizar as oportunjdades de fazer certo tipo 

de violêncic1, q1.,1e é condicionante de -outras violências. Trata-se do 

acesso a objetos de direito formal de propriedade. Tal élcesso carece 

de universal izaç:ão, tomo saída para intersificar a função social da 

propriedc1de luz d as relaç:Ões entre t. a 1 intensificação e 

transformação cultural. Busca-se co111 isto um sentido desalienado da 

conspirar;ãa contra as causas da viol�ncia, inclusive eM alcance 

pracedenten1ente revolucionário. 

Para essa conspiraç:ão, inclusive dentro da lógica da 

repressão conjuntural, convém priorizar, enquanto sanç:ão social contra 

e, crirne, a i,erda do direito for111al à propriedade, especiétlMente nos 

casos de cri111es como os de "colarinho branco", be111 CD�o em outros nos 

quétls seja clarament-e observável it pretensão de Monapol izc1r o direita 

de propriedade "contra todos". O caráter privado da propriedade, 

enquitnto excludente posse pessoal, preci�ar� esvaziar-se parcialMente 

de sua fixaç:ão em coisas exteriores i pessoa, uMa vez que está e111 jogo 

conter a e:<clusão social. CoM efeito, se desvalores (desejas en1 

realizar;ão> ocupaA1 o lugar ,je valores (vida, dignidade e sensibilidade 

hu111anasl, então é precisa negc,r esses desvalores, negé1ç:ãa que só é 

possível através de forç.asa desapropr i adio. Alé111 disso • .  esse 

esvaziaMento constitui requisito (conra-parte) 'para UMa 111alor abertura 

à prontidão para produzir. objeto da diretriz a seguir exp) icitada. 

Ainda eM acordo COM a lógica d;. repressão. é fundamental o 

recurso à "justi,;a al.ternativa"1, aquela que envolve o todo ético­

M o r a 1 a o q LI a 1 n c1 d a i 111 p e d e q u e s e .. b r "' . o d i s p e n s· él d o r d a j u s t i t a . E s t e 

dispensador encontra-se compreendido no contexto em que a orden1 social 

precisa perpetuar resultados d e b e 1 i 
0

9 (� r â n c i a , • e M e LI J a jus t i ,; a a 

b a 1 a n ç: a p e n d e r á i n e v I t a v e J M e n t e p a r a o 1 a d a d e p a u e o s v e n e e d e, r e s . 

A n t e s q u e e s t .. b a 1 c1 n ç a s e e s t a b i 1 i z e , c o n v é M. g a r a n t i r a d e f e s a d a 

1 . E x p r e s �dí a r e e a 1 h i d a d e : R E' A L E , 11! • A j u e; t j r 1< '1.U..Q,t:'.l'ul.UILJL. i n :
FOLHA DE SÃO PAULO. 31-07-91. P 1-3. 
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próduç:ão e a lutit Por Meios de produzir, seMpre que UMct sit1..1c1dío 

pessoal de estritit prontidio para produzir constitua.o �nico espaço de 

liberdade individual disponível. "Trata-se de situa,Io pessoal, e 

portanto, circunstância em que cada caso I UM caso. 

AMbas essas diretrizes encontram UM caMinho crítico de 

operacionil.lizctç:ão, desde que sejam perseguidas no conte:<to de u111a 

preven(;ão ou Mesmo de uma reorganizaç:ãc., das félvelas no pAÍs. É a 

e>:clusão do acesso à propriedade, inc_lusive àquela representada por 

prontidão parêl produzir, que explic« a lógicêl do afavelaMento. Por 

a u t r a p a r te , u m a c1 (; ã o- i n s t i t u c i o n a 1 p r o v e d ora d e s s e a e e s s o r e s o 1 ver i a 

causas várias da violªncia, ultrapassando a viciosidade da lógica da 

respectiva repressão. 
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